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RESUMO 

Este trabalho contempla o tema da acessibilidade dos serviços de transporte de passageiros para 

a pessoa com deficiência. O objetivo consiste em apresentar a percepção de pessoas com 

deficiência sobre as condições de mobilidade e acessibilidade para o transporte de passageiros 

rodoviário. Assim, o recorte do estudo consiste em usuários do serviço de transporte na cidade 

de Goiânia (excluindo os interestaduais), contemplando o conjunto de transporte público 

coletivo e os transportes remunerados privado individual de passageiros (Aplicativos como 99 

Pop, Uber e serviço de táxis). Para isso, o método contempla o desenvolvimento de grupos 

focais para a identificação das percepções das pessoas com deficiência em relação as dimensões 

veículo, ponto de parada, terminal, prestação de serviço e serviço viário. Como resultado, 

identificou-se o consenso entre os participantes no que diz respeito a percepção da frota como 

deteriorada e com falhas de manutenção, especialmente dos elevadores; apreciação positiva 

quanto a pontos de parada que atendem os requisitos básicos de infraestrutura e como os 

arredores da sua localização podem interferir na mobilidade; a declaração de preferência por 

terminais com dimensões menores; falhas nos embarques solidários e a dificuldade de acesso 

devido a calçadas precárias. A partir dessas concepções, obteve-se as principais barreiras, 

apontadas como embarque e falta de informações aos usuários. Finalmente, diferentes ações 

foram propostas considerando custo financeiro e de tempo, visando mitigar ou solucionar as 

diferentes barreiras identificadas como, por exemplo, investir no embarque solidário dentro dos 

terminais ou em treinamento aos colaboradores da empresa sobre atendimento de pessoas com 

deficiência.  

Palavras-chave: PCD. Acesso. Satisfação. Relatos. Tarefas do Cotidiano. 
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ABSTRACT 

This study reveals the issue of accessibility in passenger’s transport services for people with 

disabilities. The objective presents the perception of people with disabilities about conditions 

of mobility and accessibility for road transport of passengers. Thus, the study cutting involves 

at transport service users in the city of Goiânia (except interstate), contemplating the set of 

public transport service and individual transportation (Applications such as 99 Pop, Uber and 

taxi service). For this, the method includes the development of focus groups to identify the 

perceptions of people with disabilities in relation to the dimensions of the vehicle, bus stop, 

terminal, service provision and road service. As results, there were a consensus among the 

participants who said that they regard the perception of friction as deteriorated and lacking in 

maintenance, mainly elevators; positive evaluation regarding the stopping points that meets the 

basic infrastructure requirements and how their location on the periphery interferes in the 

mobility; they claim preference for small terminals; failures in solidarity boarding and 

precarious sidewalks. From these conceptions, we obtain the main barriers, identified as 

boarding and lack of information to users. Finally, different actions are proposed considering 

financial and time costs, aiming to mitigate or solve the different barriers identified, such as, 

investing in priority boarding in terminals or training the company's employees in aiding people 

with disabilities. 

 

Keywords: PwD. Access. Satisfaction. Reports. Daily Routine. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este capítulo inicia com a contextualização do tema e apresentação de datas relevantes 

ao assunto de pessoas com deficiência. Logo, traz a pergunta do problema, justificativa e os 

objetivos da pesquisa. Ao final é apresentada a estrutura do trabalho. 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO  

No Brasil, estima-se que, em 2010, quase 25% da população possuía alguma deficiência, 

ou seja, 45.606.048 pessoas apresentavam algum grau de dificuldade em suas habilidades 

(IBGE [Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística], 2010). Apesar de "deficiência" ser um 

conceito que está em evolução, de acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (PCDs), a deficiência resulta da interação dessas pessoas com as “barreiras devidas 

às atitudes e ao meio ambiente que impedem a plena e efetiva participação” de um indivíduo 

na sociedade de forma igualitária.  

Além da Convenção citada, pode-se indicar o evento da proclamação do Ano 

Internacional das Pessoas Portadoras de Deficiência (AIPPD), em 1981. Houve também, a 

ratificação pela Organização das Nações Unidas (ONU), na qual cita em seu artigo 13 da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos: “Todo ser humano tem direito à liberdade de 

locomoção” (SASSAKI, 2009). Essas ocorrências são exemplos de iniciativas que, de acordo 

com Gil (2006), têm motivado discussões e a implementação de políticas públicas para que 

PCDs sejam ouvidas e valorizadas.  

Por outro lado, a acessibilidade e a mobilidade das pessoas são amplamente discutidas 

nas diferentes áreas da Engenharia de Transportes. De acordo com a Lei nº 12.587/2012 - 

Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), a acessibilidade se define como a “facilidade 

disponibilizada às pessoas que possibilite a todos a autonomia nos deslocamentos desejados”, 

enquanto que mobilidade urbana pode ser caracterizada como a condição do deslocamento de 

pessoas no espaço urbano (BRASIL, 2012). Assim, a acessibilidade é uma característica 

importante, para garantir às pessoas com deficiência o exercício de suas atividades (BRASIL, 

2009). 

 Reafirmando a importância de infraestruturas acessíveis para pessoas com deficiência, 

a acessibilidade é contemplada na Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015). A mesma é conceituada como as condições que possibilitam o alcance e 

utilização dos espaços, equipamentos urbanos e transporte, com segurança e autonomia, para 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2015).  
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 Mais recentemente, a Agenda 2030 contemplou como uma de suas metas, promover o 

acesso a sistemas de transportes seguros com especial atenção a pessoas em situação de 

vulnerabilidade, visando alcançar o objetivo de desenvolvimento sustentável de “Tornar as 

cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (NAÇÕES 

UNIDAS BRASIL, 2022). Na perspectiva da sustentabilidade social, esse instrumento reafirma 

as necessidades de adequação dos espaços urbanos para serem inclusivos, dentre eles, os 

sistemas de transportes. 

 Silva (2019), após avaliar o ambiente dos aeroportos, na perspectiva de deficientes 

visuais, identificou que mesmo havendo legislações que garantem a acessibilidade aos PCDs, 

essas não são totalmente cumpridas. Do mesmo modo, Das Mercês (2016) apontou que há 

precarização e falta de desenho universal para o transporte aquaviário. Coelho (2020) 

identificou a lacuna de comunicação da equipe do Metrô de São Paulo com o público surdo e 

propôs estratégias, como um curso preparatório para os funcionários no auxílio de compreensão 

desses usuários. No modo rodoviário, Rodrigues et al. (2015) verificaram que a falta de 

manutenção aos equipamentos dos ônibus interfere na acessibilidade de PCDs aos veículos.  

 Assim, a partir desses exemplos é possível identificar que, apesar dos diferentes 

instrumentos legais existentes, ainda há diferentes desafios a serem superados para garantir a 

acessibilidade de pessoas com deficiência nos sistemas de transportes. Ademais, é um direito 

de todos ter uma qualidade de vida e meios para garantir o ato de se locomover de forma segura 

para realizar suas atividades; a possibilidade de socialização, sentimento de experiências nos 

ambientes de forma positiva e criar uma carreira profissional, entre outros. 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA  

A percepção do olhar de uma pessoa com deficiência é diferente do não deficiente. Por 

exemplo, uma pessoa de cadeira de rodas não tem o mesmo ângulo de visão que um adulto de 

1,80m de altura e uma pessoa com muleta/bengala observa mais o chão buscando se equilibrar 

melhor para não cair. Assim, um ambiente onde não há a preocupação em ser um espaço para 

todos, pode ferir a autonomia de deslocamento das PCDs, criando uma experiência não 

satisfatória a certo lugar, já que estes devem se atentar às inúmeras “barreiras” que o ambiente 

possui (DUARTE; COHEN, 2005).  

Ao se considerar as barreiras, essas podem ser definidas de acordo com diferentes 

contextos. Há as “barreiras físicas”, que constituem elementos físicos ou espaciais de origem 

arquitetônica que prejudicam a execução das atividades desejadas de forma autônoma, levando 

a algumas restrições (DISCHINGER et al., 2004). Pode-se citar também as “barreiras de 
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Informação", que são importantes para o indivíduo se situar, orientar e deslocar-se no ambiente, 

se caracterizando pela informação adicional (exemplo de sinais sonoros ou placas) e informação 

verbal - relação interpessoal (OLIVEIRA, 2006).  

Essas barreiras podem representar dificuldades na mobilidade e gerar sensações não 

satisfatórias de sua locomoção. Além disso, por não haver um sentimento de pertencimento ao 

ambiente, pode fazer com que as PCDs se isolem e não saiam de casa, continuem em 

instituições ou em dependência da família (DUARTE; COHEN, 2005). 

Com o intuito de eliminar tais barreiras, existem instrumentos legais propostos com a 

finalidade de assegurar os direitos das PCDs, como a Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146/15) e pela Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012), já 

mencionadas neste texto. Além disso, há também as normas técnicas, como a ABNT-NBR 9050 

– que trata sobre acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, que 

orientam tecnicamente a adequação dos espaços. Porém, mesmo mediante a existência desses 

instrumentos, alguns espaços ainda apresentam precariedade em sua acessibilidade e 

mobilidade, especialmente para essa parte da população, seja em virtude da precariedade ou 

inexistência das condições empregadas de acordo com os instrumentos.  

O transporte rodoviário de passageiros, especificamente, é contemplado como um sistema 

de conjuntos de infraestruturas, empresas transportadoras e o serviço de transportes. Esse 

sistema se configura em deslocamentos por passageiros que conectam diferentes centros dentro 

de uma rede geográfica (SANTOS, 2019). O autor cita, além do serviço semiurbano/urbano, o 

rodoviário interestadual ou sob fretamento, por exemplo. Como outra possibilidade de modo 

terrestre, De Lima et al. (2019) apresentam o serviço de táxis e transportes remunerados 

privados individual de passageiros que é caracterizado por serviços remunerados e digitais que 

realizam viagens individuais ou caronas compartilhadas. Pode-se citar: Uber, Cabify, 99 e Easy. 

Os autores defendem que são possibilidades de locomoção nas quais as pessoas utilizam para 

atender às suas necessidades de deslocamento diariamente. 

Desse modo, é importante conhecer as condições do ambiente que irá receber a Pessoa 

com Deficiência. Com isso chega-se à pergunta: “a partir da experiência vivenciada pela PCD,      

qual a percepção dela em relação a acessibilidade aos sistemas de transporte rodoviários de 

passageiros, no contexto de Goiânia, para realizar atividades de trabalho, estudo e saúde?” 

1.3 JUSTIFICATIVA 

A falta de condições adequadas para locomoção pode contribuir para a exclusão social 

das PCDs. Desse modo, deve-se pensar em “espaços inclusivos” que consigam prover a 
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autonomia, segurança e liberdade para realizarem suas tarefas básicas do cotidiano e suprir as 

necessidades de deslocamento. O ambiente precisa ser adaptado e pensado para que haja uma 

“inclusão espacial”, além da constante vigilância para identificação dos principais antagonistas 

da acessibilidade.  

 Com o trabalho, espera-se demonstrar os problemas enfrentados pela PCD alinhado à 

perspectiva técnico profissional para esse assunto social que engloba inúmeras abordagens 

dentro da Engenharia de Transportes. O diagnóstico de uma abordagem a partir da perspectiva 

do usuário, possibilitando identificar características e padrões específicos e não observados por 

aqueles que não vivenciam a situação ou o problema. 

1.4 OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral deste trabalho consiste em identificar a percepção de pessoas com 

deficiência sobre as condições de acessibilidade para o transporte de passageiros rodoviário, 

dentro da cidade de Goiânia (excluindo os interestaduais), contemplando o conjunto de 

transporte público coletivo e os transportes remunerados privado individual de passageiros 

(Aplicativos como 99 Pop, Uber e serviço de táxis). 

1.4.1 Objetivos Específicos 

● Compreender o contexto das PCDs em relação a acessibilidade e mobilidade 

para o transporte público rodoviário; 

● Apresentar as percepções das PCDs quanto as dimensões investigadas da 

acessibilidade dos sistemas de transporte rodoviários de passageiros;  

● Identificar os problemas e barreiras de acessibilidade nos sistemas de transportes 

na perspectiva das PCDs em relação a mobilidade e acessibilidade. 

1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Este trabalho se inicia com o presente capítulo introdutório contextualizando, 

historicamente, a relevância do tema da pessoa com deficiência para a sociedade. Ademais, 

apresenta os tópicos de problematização do assunto frente a acessibilidade e mobilidade aos 

sistemas de transporte, justificativa das considerações notáveis sobre sua importância e 

objetivos do trabalho.  

 No Capítulo 2, na revisão bibliográfica, são caracterizadas as definições e tipos de 

deficiência, o tema de acessibilidade dos transportes e algumas normas técnicas. Além disso, 

identifica estudos que relacionam PCDs com acessibilidade aos quatro modos de transporte, 
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mostrando suas especificidades. E na última seção, conclui com considerações sobre esse 

capítulo. 

 O Capítulo 3, apresenta o método empregado e instrumento de coleta de dados, no caso, 

os grupos focais para dimensionar a percepção das PCDs. Contextualiza os materiais 

necessários à pesquisa e explicação das etapas metodológicas, descrevendo seus passos. Em 

seguida, no Capítulo 4, dispõe dos resultados obtidos por três reuniões de grupos focais. 

Finalmente, no Capítulo 5 apresenta as considerações finais do trabalho.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Este capítulo contempla a revisão bibliográfica da pesquisa. Em primeiro plano, 

apresenta a definição de pessoas com deficiência e a classificação das deficiências. Logo, traz 

a importância da acessibilidade em transportes e as normas encontradas nos trabalhos incluídos 

na revisão. Após, é contemplado a bibliografia que relacionam PCDs com transportes e estudos 

que falam de percepções.  

2.1 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

De acordo com a Lei Federal n° 13.146/2015, a pessoa com deficiência é caracterizada 

como “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 

e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). O 

Decreto Nº 5.296/2004 define algumas classificações para pessoas com deficiência no Art. 5 e 

§ 1, onde o Quadro 2.1. cita (BRASIL, 2004): 

 

Quadro 2.1. Classificação das deficiências. 

Deficiência Descrição 

Física 

alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 

acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 

membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 

adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 

para o desempenho de funções; 

Auditiva 
perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 

por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

Visual 

cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 

a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 

0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 

da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a 

ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores 

Mental 
funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 

antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
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Deficiência Descrição 

adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; 

utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; 

lazer; e trabalho; 

Múltipla associação de duas ou mais deficiências 

Fonte: BRASIL (2004).  

 

As classificações indicam que podem existir limitações em diferentes dimensões para 

as pessoas deficientes, sendo necessário conhecer a especificidade de cada tipo de deficiência 

para garantir ambientes minimamente adequados a essas necessidades. Por exemplo, as 

"deficiências físicas" incluem fatores que afetam a mobilidade, o equilíbrio do corpo, a 

sustentação e a movimentação de membros. Assim, muitos deficientes físicos precisam de 

instrumentos que auxiliam sua funcionalidade, como bengalas, próteses, cadeiras de rodas. Para 

as pessoas com deficiência visual (cegas ou baixa visão), há cuidados diferentes, de acordo com 

o grau apresentado. Enquanto que, para pessoas cegas, é importante o acompanhamento de um 

cão guia ou informação em Braille - código de escrita em alto relevo, para pessoas com baixa 

visão pode haver a necessidade de imagens e letras ampliadas. De todo modo, para ambos, o 

objetivo ao se deslocar é evitar as barreiras, sendo o maior auxiliador, para esses casos, os “pisos 

táteis” (MAIOR, 2015). 

Questões sobre exclusão social e preconceitos muitas vezes estão relacionados às PCDs. 

A literatura brasileira indica que esses problemas estão vinculados a dificuldades quanto ao 

acesso ao trabalho, barreiras arquitetônicas e inclusão escolar (MARTINS et al., 2018). Com 

isso, mostra-se a importância de haver legislações e normas técnicas que buscam defender os 

direitos sociais, como ao trabalho, saúde, educação e transporte, assegurados no Art. 6 da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).  

A garantia do acesso de pessoas com deficiência ao mercado de trabalho, por meio de 

cotas (BRASIL, 1991) ou vagas reservadas (BRASIL, 1990), são exemplos de políticas 

públicas para que a pessoa com deficiência consiga realizar atividades de forma justa e humana, 

buscando realização pessoal e material por meio da ocupação de um trabalho (GARCÍA, 2014). 

Contudo, tais medidas isoladamente não conseguem garantir a inclusão de forma plena. Isso 

porque para se chegar ao local de trabalho, a PCD necessita se deslocar, demandando sistemas 

de transportes acessíveis.   
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Nessa perspectiva, Pagliuca et al. (2015) defende que políticas públicas de inclusão 

devem ser efetivadas em diversas esferas. Os autores apontam as políticas da lei do passe livre 

e a II Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, como as duas políticas 

públicas mais significativas para a inclusão, pela visão das PCDs. Ou seja, são exemplos de 

medidas que tentam garantir uma participação maior dessa parte da sociedade. Ações estas que 

o Estado busca desenvolver para reduzir possíveis desigualdades, bem como a precisão de 

apontar, junto a um profissional técnico, as necessidades e dificuldades da demanda da 

sociedade.  

2.2 ACESSIBILIDADE EM TRANSPORTES  

Independentemente de se estar em uma condição que incorra em dificuldades de 

locomoção, o acesso aos sistemas de transporte, por si só, influencia na oportunidade de certos 

grupos sociais a chegarem em seus empregos, atividades culturais e de lazer, serviços de saúde 

e educação. Pereira et al. (2019) reforçam que a acessibilidade urbana contribui para que a 

pessoa tenha oportunidades de realizar suas atividades e, para isso, devem possuir meios para 

se deslocarem a seus destinos. Os autores ainda apontam padrões em grandes cidades brasileiras 

onde são observadas desigualdades sociais e espaciais de acesso a oportunidades, visto que o 

transporte público se torna ineficiente em áreas menos desenvolvidas economicamente e com 

menos infraestrutura, resultando em menos serviços acessíveis a populações afastadas. 

Um transporte público rodoviário acessível em um município, mitiga situações de 

desvantagem e diminuem barreiras que podem limitar as atividades de seus usuários com 

deficiência. Com um serviço de passageiros alcançável, ampliaria oportunidades de lazer, 

trabalho, saúde, escola, por exemplo (CAVALCANTI et al., 2013). Miranda et al. (2010) em 

seu estudo mostrou que o modo de transporte mais utilizado pelas PCDs, em Salvador, foi o 

coletivo e que grande parte dos respondentes possuía mobilidade comprometida. As autoras 

inferiram que a presença de barreiras na acessibilidade pode acarretar limitação a outros 

afazeres. Os resultados prevaleceram como: “Convive com laços consanguíneos", escolaridade 

“analfabeta” ou “Ensino fundamental incompleto”; motivos da viagem sendo “Tratamento” ou 

“Nenhuma das anteriores”. Com isso, percebe-se a possibilidade de utilização apenas para 

tratamentos médicos, e não convívio social, como trabalho ou escola. Bem como a inferência 

de não haverem outros motivos de viagens, já que não seria atraente a locomoção. 

Na perspectiva da PCD, o Art. 46 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (BRASIL, 2015), promove a concepção de acessibilidade quanto aos serviços de 

transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, especificando como integrantes desses serviços 
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“os veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário e a prestação do 

serviço”. Portanto, é importante compreender a relação dessas dimensões com a acessibilidade. 

Um exemplo de como essas dimensões são analisadas, seria a partir do Perfil dos 

Municípios Brasileiros de 2017 (IBGE, 2018). As frotas municipais de ônibus, que 

correspondem a dimensão "veículos", foram analisadas quanto a estarem adaptadas para a 

acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Os requisitos avaliados 

foram baseados da NBR 14022 (ABNT, 1997), sendo eles: acessibilidade de piso como “piso 

baixo”; “piso alto com acesso realizado por plataforma de embarque/desembarque" e “piso alto 

equipado com plataforma elevatória veicular”. Como resultado, deu-se que dos 1.679 

municípios estudados que possuíam serviço de transporte coletivo por ônibus intramunicipal, 

apenas 11,7% estavam com a frota totalmente equipada, enquanto que 39,4% registravam frotas 

sem adaptação (IBGE, 2018). Ou seja, é um grande percentual que mostra como está sendo a 

realidade da garantia do acesso de PCDs, visto que já está prevista na Constituição Federal e 

leis regulamentadas. 

Os serviços de transporte devem ser pensados como um todo em integração com a 

cidade, e não como pontos isolados. Não basta ter veículos acessíveis se não houver estações 

de embarque com infraestrutura, ou pontos de parada se não houver rampas ou calçadas 

adequadas. Esses são parâmetros e diretrizes que os gestores necessitam colocar em prática 

quando houver a disponibilização de certo serviço. Pode-se citar: na faixa livre, deve haver o 

passeio totalmente livre de obstáculos; revestimento nivelado e contínuo; quanto aos pontos de 

parada apresentar sistema de informação sobre as linhas, itinerários, painéis; cobertura e 

proteções laterais nos pontos de embarque; nivelamento entre o veículo e a plataforma de 

embarque; entre outros (ENAP, 2020). 

A NBR 9050/2020, que identifica critérios e parâmetros técnicos para projetos em torno 

de acessibilidade, provê diretrizes mínimas a serem seguidas quanto à regulação com o objetivo 

de espaços adequados. Medidas de espaço levando em conta Pessoas em Cadeira de Rodas 

(PCR); parâmetros visuais e sonoros; símbolos e sinalizações; acessos, rampas, inclinações, 

revestimentos; entre outros, são exemplos de critérios expostos pela NBR 9050 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015). A seguir, o Quadro 2.2 

apresenta uma síntese de normas, resoluções, decretos e leis encontradas nos estudos 

relacionados a PCDs. 
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Quadro 2.2: Legislações contempladas nos trabalhos incluídos na revisão bibliográfica. 

Instrumento  Definição 

NBR 9.050/2015 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

NBR 14.273/1999 Acessibilidade da pessoa portadora de deficiência no transporte aéreo 

comercial. 

NBR 14.022/1997 Acessibilidade à pessoa portadora de deficiência em ônibus e 

trólebus, para atendimento urbano e intermunicipal 

NBR 13.994 /2000  Elevadores para transporte de pessoa portadora de deficiência 

NBR 15.320/2018  Acessibilidade em veículos de categoria M3 com características rodoviárias 

para o transporte coletivo de passageiros 

NBR 16.537/2016 Acessibilidade — Sinalização tátil no piso — Diretrizes para elaboração de 

projetos e instalação 

Resolução n.009/2007 da 

ANAC 

Dispõe sobre o acesso ao transporte aéreo de passageiros que necessitam de 

assistência especial. 

Resolução n. 280/2013 da 

ANAC 

Dispõe sobre acessibilidade de passageiros com necessidade de assistência 

especial ao transporte aéreo e dá outras providências 

Decreto Nº 5.296/2004 Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade 

de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. 

Decreto Nº 6.949/2009 Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.    

Lei n. 8.122 de dezembro 

de 1990. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais 

Lei n. 8.213 de 24 de julho 

de 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências 

Lei n. 12. 587, de 03 de 

janeiro de 2012 

Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Lei n. 13.146 de 06 de 

julho de 2015 

 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) 

Lei Municipal 8.068/2001 Normas gerais e critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência no Município de Belém 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).  

 

 No Quadro 2 observa-se instrumentos técnicos que buscam mitigar barreiras físicas por 

meio de diretrizes, como a NBR 16.537/2016 ou a NBR 13.994/2000, que regulamentam  pisos 

táteis ou elevadores, ou seja, dispõem de parâmetros para equipamentos físicos. Além disso, 

apresenta instrumentos legais, como a Política Nacional de Mobilidade Urbana ou o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, que trazem disposições para a garantia de acessibilidade PCDs.  
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2.3 ACESSIBILIDADE DE PCDS EM SISTEMAS DE TRANSPORTE 

Como mencionado, os estudos sobre acessibilidade em transportes mostram o quão 

necessário é, para a população em geral, haver meios eficientes para realizarem seus 

deslocamentos. É preciso analisar a relação das condições de acesso de forma igualitária e 

segura para os sistemas de transporte para toda a sociedade, incluindo PCDs. Normas e 

legislações já existem para garantir um acesso universal. Contudo, estudos que abordam a 

inclusão de PCDs, em relação a acessibilidade, frequentemente identificam problemas de como 

muitos de seus direitos não estão sendo respeitados, o que pode implicar na restrição de 

deslocamentos de PCDs, não só quanto a sua acessibilidade, como a mobilidade. O Quadro 2.3 

sintetiza as principais características de alguns trabalhos que analisaram a dinâmica de 

acessibilidade nos sistemas de transporte contemplando como público alvo dos estudos, PCDs. 

 

Quadro 2.3. Quadro Síntese da bibliografia consultada. 

Modo de 

transporte 
Autor(es) Abrangência 

Características 

avaliadas 

Problema da 

pesquisa 
Metodologia 

Ferroviário 

ATAÍDE et al. 

(2020) 

Estado de São 

Paulo: Trecho 

entre Jundiaí e 

Francisco 

Morato 

Perfil 

socioeconômico 

Motivos e 

frequência de 

viagem; 

Conhecimento 

sobre direitos e 

deveres do cidadão 

PCD 

Apontar as 

necessidades 

não atendidas 

aos PCDs no 

trecho 

ferroviário 

Pesquisa 

bibliográfica e 

trabalho de 

campo 

(questionário 

com 7 perguntas 

fechadas) 

DANTAS et 

al. (2018) 

Estação de 

Metrô Recife – 

Linhas Sul-

Centro 

Entorno, acessos, 

plataforma e 

veículo 

Impedimento da 

cadeia de 

viagem 

utilizável 

Análise 

multicritério 

(AHP - 

Analytical 

Hierarchy 

Process); 

questionário; 

checklist 

COELHO 

(2020) 

 

Metrô de São 

Paulo 

Informações aos 

bilhetes, utilização 

de sanitários, 

problemas no 

sistema e 

direcionamento 

Comunicação 

dos funcionários 

com o público 

surdo 

Reuniões com 

grupos de 

usuários surdos 
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Modo de 

transporte 
Autor(es) Abrangência 

Características 

avaliadas 

Problema da 

pesquisa 
Metodologia 

DE 

OLIVEIRA 

AMARAL et 

al. (2021) 

Companhia do  

Metropolitano 

Do Distrito  

Federal  

(Metrô-DF) 

Variáveis 

demográficas; 

acessibilidades: 

arquitetônica,  

comunicacional, 

metodológica, 

instrumental, 

atitudinal e 

programática. 

Acessibilidade 

dos 

trabalhadores 

PCDs no seu 

ambiente de 

trabalho (Metrô 

-DF) 

Questionário 

com 29 perguntas 

em escala Likert 

Hidroviário 

 

DAS 

MERCÊS et 

al. (2016) 

Trapiche de 

Icoaraci (Belém 

- Pará) 

Concepções dos 

entrevistados 

sobre: Desenho 

universal; Lei da 

Acessibilidade 

10.098/2000; Lei 

Brasileira de 

Inclusão da 

Pessoa com 

Deficiência 

13.146/2015 e a 

Lei Municipal 

8.068/2001. 

Desenho 

arquitetônico 

Pesquisa 

qualitativa: 

entrevistas a 

usuários do 

flutuante 

DOS SANTOS 

FERNANDES 

et al. (2016) 

Ilha de Cotijuba 

(Belém - PA) 

Dificuldade de 

deslocamento; 

Trapiche; condição 

dos barcos 

Transporte 

aquaviário 

escolar de 

alunos com 

deficiência 

Pesquisa 

qualitativa: 

observação in 

locus 

Rodoviário 

 

MORANO et 

al. (2018) 

Terminais de 

Integração de 

Fortaleza 

(Ceará) 

Fora: entorno dos 

terminais, o tipo de 

piso e seu estado 

de 

conservação 

Dentro dos 

terminais: 

sinalização, 

informação e 

barreiras 

Condições de 

acessibilidade 

dos terminais 

para pessoas 

com deficiência 

visual. 

Qualitativo 

exploratório: 

poema dos 

desejos, 

percursos 

comentados, 

passeio 

acompanhado e 

avaliação pós-

ocupação 

AZEVEDO 

(2020) 

Cidade de São 

Paulo 

Relação de 

passageiros com 

gratuidade (PCDs e 

idosos) com 

índices 

pluviométricos 

Relação do 

efeito da chuva 

com o acesso ao 

transporte 

público 

Correlação de 

séries temporais 

RODRIGUES 

et al. (2015) 

Transporte 

Coletivo 

Urbano no 

município de 

Uberaba (MG) 

Faixa etária, sexo, 

diagnóstico clínico; 

quantidade de 

ônibus que 

utilizava; 

acessibilidade do 

veículo 

Veículos de 

transporte 

acessíveis e 

adaptados 

Entrevista 

semiestruturada 
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Modo de 

transporte 
Autor(es) Abrangência 

Características 

avaliadas 

Problema da 

pesquisa 
Metodologia 

Aeroviário 

 

SILVA et al. 

(2019) 

Dez aeroportos 

a qual os 

entrevistados 

utilizavam, nas 

regiões sul, 

sudeste, norte e 

nordeste 

Percepção nas 

fases de pré-voo, 

embarque e 

desembarque 

Barreiras de 

passageiros com 

deficiência 

visual 

Pesquisa: 

quantitativa-

qualitativa: 

observação, 

entrevista e 

checklists 

referentes a 

normas 

SILVA et al. 

(2009) 

Aeroporto 

Internacional 

Afonso Pena 

(São José dos 

Pinhais - 

Paraná) 

Acesso ao 

aeroporto; áreas de 

circulação no 

acesso ao 

aeroporto; 

estacionamento; 

check-in; 

embarque e 

desembarque; 

comunicação 

(staff); sinalização. 

A situação dos 

aeroportos no 

atendimento ao 

PCD de acordo 

com normas e 

legislações de 

acessibilidade 

Pesquisa 

bibliográfica 

sobre legislação e 

acessibilidade; 

formulário 

embasado em 

normas técnicas 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

A partir das referências apresentadas no Quadro 3, é possível observar que a abrangência 

dos locais analisados variou de acordo com o objetivo do estudo. Assim, foram abordados um 

único trecho ou terminal/aeroporto/porto (SILVA et al., 2009), bem como mais de um aeroporto 

(SILVA et al., 2019), uma cidade inteira (RODRIGUES, 2015; AZEVEDO, 2020) ou um 

conjunto de ilhas (DOS SANTOS FERNANDES et al., 2016).  

 Silva et al. (2009) analisaram como as normas da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) - NBR e Resoluções da ANAC estavam sendo aplicadas no Aeroporto 

Internacional Afonso Pena. O formulário foi feito, principalmente, com base na norma da 

ABNT NBR 14.273 - “Acessibilidade da pessoa portadora de deficiência no transporte aéreo 

comercial”; NBRs 9.050, 14.022, 13.994 e 15.320; e Resolução n.009 da ANAC que 

apresentam exigências da relação de acesso ao transporte aéreo com passageiros que necessitam 

de assistência especial.  Com isso, o pesquisador foi ao local avaliar se itens como vaga para 

embarque e desembarque, meios de acesso ao aeroporto, comunicação e sinalização estavam 

de acordo com as normas.  

 Diferentemente, Azevedo (2020) tinha o objetivo de analisar a relação da chuva com 

utilização do transporte público de ônibus em toda a cidade de São Paulo. Em seu referencial 

abordou sobre como as condições climáticas influenciam no acesso aos sistemas de transporte, 

as dificuldades das PCDs e a possível relação de menos usuários com mobilidade reduzida 

quando há índices pluviométricos maiores na cidade. Para esse estudo, não houve visita in loco, 
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apenas entender se há uma relação em abrangência maior. Como resultado, Azevedo (2020) 

demonstrou correlações indicando que condições climáticas afetam mais a acessibilidade de 

usuários com restrições de mobilidade (PCDs e idosos) do que os usuários que não apresentam 

restrições de mobilidade, com base nos dados fornecidos pelo transporte público de pagantes e 

não pagantes.   

 Quanto aos modos de transporte abordados, de modo geral, houve mais estudos sobre o 

modo de transporte ferroviário. Ataíde et al. (2020), Dantas et al. (2018), Coelho (2020) e De 

Oliveira Amaral et al. (2021) investigaram a dinâmica da acessibilidade das PCDs nos metrôs, 

no âmbito de identificar as necessidades destes usuários, as barreiras que atrapalham seu 

processo de viagem e as falhas dos funcionários em saber lidar com pessoas que necessitam de 

cuidados especiais. Além disso, De Oliveira Amaral et al. (2021) investigaram como é a 

acessibilidade dos trabalhadores com deficiência que fazem do metrô seu ambiente de trabalho 

e identificaram que as percepções da maioria das dimensões de acessibilidade foram positivas.  

 Poucos estudos foram encontrados referentes ao modo hidroviário, indicando uma 

lacuna na literatura que relacionam PCDs à acessibilidade no âmbito deste modo de transporte. 

Porém, para os dois estudos encontrados, muitos aspectos se relacionam. Das Mercês et al. 

(2016) e Dos Santos Fernandes et al. (2016) mostraram que comunidades ribeirinhas que 

necessitam do uso de embarcações estão em condições precárias e de pouca acessibilidade, 

sendo que para PCDs, esse problema se intensifica. Os autores concluíram que não há desenho 

arquitetônico nem políticas efetivas de inclusão. Desse modo, ainda não há o atendimento de 

requisitos básicos que promovem a acessibilidade, mesmo mediante a legislação existente. 

 Nos estudos consultados, foi possível observar que as características avaliadas foram 

baseadas no problema e objetivos abordados. Assim, foram analisadas a relação de PCDs nos 

diferentes modos de transportes quanto às legislações e normas para a acessibilidade dos PCDs, 

estrutura física dos terminais (dentro e dos entornos), veículo, percepções e experiências e 

informação.     

 Entre os resultados reportados nos estudos, os problemas encontrados, de modo geral, 

estão relacionados às dimensões tratadas no Art. 46 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (às características integrantes do serviço de transporte), sendo elas: “os 

veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário e a prestação do 

serviço” (BRASIL, 2015).  

Em relação aos “veículos” e “prestação de serviço”, Rodrigues et al. (2015) 

identificaram como um problema as condições dos ônibus adaptados. Entre os resultados, os 

usuários com deficiência apontaram que a acessibilidade do veículo dependia do pessoal 



Percepção de Pessoas com Deficiência sobre Acessibilidade no Transporte de Passageiros 
 

Trabalho de Conclusão de Curso Curso de Engenharia de Transportes Universidade Federal de Goiás 15 
 

técnico e conservação de equipamentos. Isso é, havia atendimento falho do motorista em certas 

situações, como a não parada no ponto quando chove, ou quando o elevador estava quebrado.  

 Em relação a “terminais” e “estações”, Morano et al. (2018) avaliaram se as normas de 

acessibilidade eram seguidas em alguns terminais de Fortaleza. Como resultado, encontraram 

que não há acessibilidade plena, ou seja, há irregularidades que os usuários com deficiência 

visual apontam como perda da autonomia, necessidade constante de ajuda dos funcionários e 

não cumprimento das normas NBR 9.050/2015 e NBR 16.537/2016, tanto dentro dos terminais, 

quanto nos entornos. Os autores concluíram que a acessibilidade universal deve ser 

contemplada nos planejamentos dos projetos, e não como “soluções posteriores”, podendo 

ocasionar exclusão social.  

 A característica “prestação do serviço” foi abordada na maioria dos estudos. Silva et al. 

(2019) identificou barreiras de pessoas com deficiência visual para o uso do transporte aéreo. 

Além de descumprimento de norma (NBR-9050/2015) e resolução sobre acessibilidade (ANAC 

nº 280/2013), aponta também falha no atendimento a esses grupos, com dificuldades para 

comunicação e reconhecimento de suas necessidades.   

 Quanto à metodologia empregada, a maioria dos estudos utilizaram a pesquisa 

qualitativa por meio de entrevistas (ATAÍDE et al., 2020; DE OLIVEIRA AMARAL et al., 

2021; DAS MERCÊS et al., 2016; MORANO et al., 2018; RODRIGUES et al., 2015; SILVA 

et al., 2019). Desse modo, conclui-se que entender a percepção dos PCDs, suas experiências, 

opiniões, contribuem para identificar as “barreiras” que eles vivenciam no cotidiano para 

atender as suas necessidades de deslocamentos.  

 Ataíde et al. (2020) aplicaram um questionário a pessoas com deficiência física ou 

visual, utilizadores da linha 7 no trecho ferroviário entre as cidades de Jundiaí e Francisco 

Morato. Questões como: “O transporte metro ferroviário atende às suas necessidades?” e 

“Qual principal dificuldade você enfrenta nos trens da linha 7 Rubi”, objetivaram identificar 

barreiras. Os entrevistados apontaram problemas com elevadores quebrados, falta de efeitos 

sonoros e rampas de acessos, ou seja, as viagens podem vir acompanhadas de transtornos; e 

podem fazer com que esses usuários optem por não utilizar desse sistema público.  

 Outras metodologias também utilizadas foram a de avaliação técnica (DANTAS et al., 

2018), checklists e formulários elaborados a partir de normas e legislações já existentes, como 

da ABNT NBR 14.273 e Resolução ANAC (SILVA et al., 2009); e ABNT NBR-9050/2015 

(SILVA et al., 2019). Ambas revelam como resultado o descumprimento das normas e 

parâmetros necessários para acessibilidade de PCDs. Exemplificando, Silva (2009) ao avaliar 

o atendimento das normas referentes ao “Balcão de Informações”, quatro inadequações foram 
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identificadas: falta de aproximação frontal de no mínimo 0,8 m, falta de balcão específico para 

PCDs (com simbologia internacional de acesso), falta de material em Braille e funcionários não 

capacitados em Libras.   

 Em menor parte, dois textos utilizaram técnicas de modelagem como metodologia.  

Dantas et al. (2018) utilizaram a combinação de Análise de Decisão Multicritério (AHP, do 

inglês Analytical Hierarchy Process) e checklist baseado em norma técnica para a Estação de 

Metrô Recife. Com o AHP, os autores buscaram saber as prioridades que os usuários atribuíam 

a características do entorno, plataforma, acessos e carro; e averiguaram, ao final, as condições 

atuais da estação através de análise técnica pelo checklist. A partir do AHP, deu-se “Acessos à 

Estação'' como item de maior grau de importância para a garantia do acesso ao metrô, ou seja, 

de acordo com as prioridades dos entrevistados, e junto a essa tomada de decisão, a análise 

técnica, apresentou-se de forma precária quanto a fraca sinalização de rota acessível e 

equipamentos de acesso. Azevedo (2020) trouxe correlação de séries temporais dos dados de 

pagantes e não pagantes com índices pluviométricos, sugerindo confirmação da hipótese da 

possibilidade do efeito da chuva provocar um número menor de usuários PCDs e idosos que 

utilizam transporte público nesses momentos e corroborando para futuros estudos. 

2.4 ESTUDOS DE PERCEPÇÃO  

A percepção de usuários está associada a expectativas e satisfação de algum serviço 

recebido (ESPERIDIÃO et al. 2005). Para mensurar essa satisfação, Esperidião et al. (2005) 

defendem que a combinação de métodos que se complementam quanto a análises qualitativas - 

com o intuito de observar a amplitude do fenômeno e quanto análises qualitativas - no quesito 

de aprofundar a complexidade. Cita-se os exemplos de modelos de escalas Likert e grupos 

focais, na qual, este é muito utilizado para detalhar e ampliar a compreensão sobre determinado 

tema. 

Marques et al. (2017) defendem observar a experiência de inclusão de pessoas com 

deficiência sob a perspectiva do indivíduo. Para chegar à percepção de pessoas com deficiência, 

utilizou-se de modo qualitativo por meio de entrevistas e conseguiu experiências bastante 

amplas, apontando percepções comuns dos entrevistados e ao mesmo tempo, sem perder 

aspectos específicos e singulares. 

Soares et al. (2017) analisaram a satisfação de pessoas com deficiências visuais quanto à 

arborização de espaços públicos e como afeta a mobilidade dessa parte da população. Eles 

relacionaram a percepção com experiências sobre potencialidades e dificuldades encontradas 

na locomoção, por meio de entrevistas. Com isso, os autores conseguiram apontar as 
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constatações mais frequentes dos entrevistados quanto à arborização do sistema viário e como 

resultado foram indicadas situações envolvendo árvores em locais inadequados onde ocorriam 

colisões das pessoas com galhos baixos ou com espinhos e quedas pelas raízes altas.  

A busca da percepção, apontada nos estudos acima, se relaciona com experiências vividas 

sob a perspectiva do sujeito e suas satisfações. Observa-se então como as entrevistas e grupos 

focais auxiliam na importância de captar a sensação dos entrevistados e assim, obter possíveis 

análises. 

“Só nós sabemos”, “poderiam buscar nossa opinião”, “só nós deficientes sabemos”: são 

alguns comentários das entrevistas de Soares et al. (2017) que mostram o quão importante é 

observar os relatos dessa população que vivencia as situações no seu cotidiano de locomoção. 

2.5 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 2  

A partir do referencial consultado percebe-se que os estudos apontam de forma recorrente 

problemas que afetam a acessibilidade e deslocamento das PCDs. As abordagens abrangeram 

tanto análises do cumprimento de normas quanto percepções e opiniões desse público alvo em 

seu cotidiano. Desse modo, fica clara a necessidade de se compreender esse cenário para o 

atendimento de necessidades mínimas e evitar uma possível exclusão social. 

 Resumidamente, a partir dos estudos foi possível identificar como os principais 

resultados reportados: i) barreiras físicas e de Informação; ii) descumprimento de legislações e 

normas para acessibilidade de PCDs; iii) falta de planejamento e gerência do sistema de 

transportes; iv) despreparo dos funcionários para receber pessoas com necessidades especiais. 

A metodologia mais utilizada foi a de entrevistas e questionários para pessoas com deficiência, 

buscando compreender seus entendimentos e experiências acerca da acessibilidade de sistemas 

de transportes, sendo a abrangência de pesquisa de acordo com o objetivo do estudo. 

Em relação ao modo terrestre, em especial os transportes coletivos e por aplicativos, é de 

extrema importância verificar como está a satisfação quanto a dimensões da acessibilidade para 

seus usuários. Este se destaca como o principal modo de transporte porta a porta, sendo utilizado 

para vencer as distâncias maiores encontradas na maior parcela dos centros urbanos. Assim, 

verifica-se, tal como para toda a população, o quão necessário é o transporte por passageiros 

para PCDs e a relevância em evidenciar e ratificar possíveis problemas para planejar e executar 

ações voltadas a um acesso para todos. 
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3 MATERIAIS E MÉTODO 

Este capítulo contempla os materiais e métodos utilizados na pesquisa. Introduz 

contextualizando o método qualitativo e nas seções, posteriormente, apresentam os materiais e 

etapas metodológicas.  

Esse trabalho se caracteriza como uma pesquisa exploratória e qualitativa. A pesquisa 

exploratória é apresentada por um levantamento bibliográfico (MARCONI et al., 2003) e, neste 

trabalho, compreende definir conceitos e relações com os temas de transporte, acessibilidade e 

pessoas com deficiência. Quanto aos métodos qualitativos, estes oportunizam um melhor 

relacionamento com o pesquisador e participantes, podendo levar a uma riqueza maior de 

detalhes (DIAS, 2000).  

A partir do referencial teórico, percebe-se que as metodologias aplicadas nos trabalhos 

são relevantes para se alcançar os objetivos dos estudos. Com isso, buscando melhor entender 

a concepção da pessoa com deficiência, será utilizado o procedimento de grupos focais.  

Os grupos focais são caracterizados por uma reunião de pessoas que buscam promover 

uma troca de experiências, sentimentos e ideias a partir de um roteiro. Essa interação faz com 

que os participantes incentivem uns aos outros a se posicionarem contra ou a favor do tópico 

abordado e juntas contribuírem para um mapeamento de pontos em consenso e dissenso sobre 

certos temas (ABREU et al., 2009). Assim, a partir do relato das experiências das PCDs, espera-

se identificar a percepção desses usuários, conforme descrito por Esperidião et al. (2005). 

Gomes et al. (1999) mencionam que os voluntários dos grupos focais devem possuir 

alguma característica em comum. Neste trabalho, todos os participantes são PCDs que utilizam 

o transporte por passageiros em Goiânia e cada sessão foi específica para o tipo de deficiência. 

Gomes et al. (1999) também indicam a utilização desse método quando há a intenção de 

investigar um serviço, apurando o grau de satisfação dos usuários com a possibilidade dos 

mesmos indicarem recomendações de mudanças ou apontar dificuldades que estão enfrentando. 

Neste estudo, as sessões foram realizadas por meio de tecnologias de informação e 

comunicação, em ambientes virtuais, pelas vantagens de ausência de custos de deslocamentos, 

facilidade na gravação das sessões e minimizar riscos quanto a Pandemia por COVID-19.  

O método de coleta por grupos focais virtuais possui semelhanças com o grupo focal 

presencial e algumas vantagens apropriadas para este trabalho. Sua maior diferença do 

tradicional, e vantagem, é a possibilidade de realizar a sessão sem o contato físico dos 

participantes com um horário oportuno a todos (ABREU et al., 2009). Logo, há a possibilidade 

de participação de usuários de áreas geográficas distintas que utilizam o transporte de 
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passageiros em Goiânia. Ainda segundo Abreu et al. (2009), outras vantagens encontradas são 

a possibilidade de coletar os dados em um espaço de tempo menor e a familiarização com a 

ferramenta por videoconferência. Neste trabalho, essa foi uma preocupação do autor, porém ao 

entrar em contato com as associações a procura de voluntários, os mesmos apontaram terem 

conhecimento em utilizar o Google Meets, pois as reuniões dos membros eram realizadas nessa 

ferramenta no período da pandemia.  

Especificamente sobre os participantes desta pesquisa, o público alvo consiste em 

pessoas com deficiência que utilizam transporte coletivo e por aplicativo na cidade de Goiânia 

(Estado de Goiás) para suas atividades rotineiras. Optou-se por uma amostragem por 

conveniência, não probabilística, com a técnica de bola de neve (snowball), na qual consiste 

nos participantes iniciais indicarem novos indivíduos para serem entrevistados (BALDIN et al., 

2012). Essa amostra não busca por uma representação de Goiânia, e sim observar a percepção 

de uma amostra em que o recorte espacial consiste em utilizadores de transportes por passageiro 

desse município.   

Para a amostragem deste estudo, o pesquisador tentou buscar dados recentes de usuários 

PCDs que utilizam esses transportes de passageiros na cidade de Goiânia. Foram contactados 

instituições, associações e departamentos governamentais voltados aos específicos tipos de 

deficiência, porém não houve retorno ou não tinham levantado essas informações. Aqui, 

percebe-se o quão importante é levantar essas informações para conhecer números reais e assim 

apontar ações adequadas às necessidades das pessoas.  

Além das abordagens metodológicas empregadas para o desenvolvimento do trabalho 

acima apresentado, mostrando o tipo de pesquisa, neste capítulo serão apresentados os materiais 

e as etapas metodológicas. 

3.1 MATERIAIS  

3.1.1 Local de Estudo  

De acordo com o IBGE, a população estimada na cidade de Goiânia está em 1.555.626 

habitantes (IBGE, 2021). Essa metrópole conta com 729,296 km² e apresenta grande influência 

ao entorno, sendo o núcleo da Região Metropolitana, contando com outros 19 (dezenove) 

municípios (IBGE, 2021).  

 De acordo com a Política Nacional de Mobilidade Urbana, traz a definição de transporte 

público coletivo como “serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a 
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população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder 

público” (BRASIL, 2018). 

A Rede Metropolitana de Transportes Coletivos (RMTC) abrange 18 municípios da RMG 

(Região Metropolitana de Goiânia), incluindo a cidade de Goiânia, Aparecida de Goiânia e 

Senador Canedo, por exemplo, e busca atuar na prestação de serviço de transportes. Esse 

sistema de transporte público contempla 21 terminais de integração e três centenas de linhas de 

ônibus (RMTC, 2022). 

 No âmbito da acessibilidade na prestação de serviço de transporte público para a 

população da cidade de Goiânia, pode-se citar uma funcionalidade no aplicativo SiM RMTC 

Acessível, na qual permite acessibilidade aos usuários com deficiência visual. Por exemplo, o 

aplicativo contempla resposta sonora para consulta de tempo real da chegada do ônibus ao 

ponto, viagens guiadas e sinalização de quando descer do ônibus (MARQUES, 2018).  

O serviço “Transporte Acessível", que caracteriza um atendimento exclusivo para PCDs 

cadastrados na CMTC (Companhia Metropolitana de Transporte Coletivo)/Departamento 

Acessível, também é um exemplo de ação para promover acessibilidade. Esses veículos são 

adaptados com nove vagas para quem utiliza cadeira de rodas e nove vagas para outras pessoas 

com mobilidade reduzida. É um serviço porta a porta, isto é, da residência até o local indicado, 

e são atendidos PCDs que realizam tratamentos de saúde e ensino escolar (CMTC, 2022). 

Além do transporte público coletivo, no contexto rodoviário, pode-se destacar também os 

transportes remunerados privados individuais de passageiros, como Uber, Indriver e 99 Pop, 

presentes atualmente na capital goiana, como também os serviços de cooperativas de táxis. A 

empresa Uber, por exemplo, começou a operar em Goiânia em janeiro de 2016 (PARRODE, 

2016). A Lei nº 13.640/2018 conceitua o transporte remunerado privado individual de 

passageiros como:  

 

Serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a 

realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente 

por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de 

comunicação em rede (BRASIL, 2018). 

 

3.1.2 Base de Dados 

Os dados utilizados neste trabalho serão obtidos pode meio de uma pesquisa realizada 

com os usuários PCDs dos serviços de transporte. Para a obtenção dos dados, primeiramente 

houve a etapa em que se realizou as entrevistas para a pesquisa. A partir dessa etapa, dados 



Percepção de Pessoas com Deficiência sobre Acessibilidade no Transporte de Passageiros 
 

Trabalho de Conclusão de Curso Curso de Engenharia de Transportes Universidade Federal de Goiás 21 
 

qualitativos foram identificados pelo resultado dos depoimentos dos entrevistados, podendo 

assim concretizar a elaboração do roteiro dos grupos focais.  

As variáveis obtidas no grupo focal separam-se em introdução dos participantes e outras 

três seções: transporte coletivo, transporte individual e uma perspectiva mais geral. Quanto a 

informações socioeconômicas, obtém-se dados quanto ao sexo, idade dos entrevistados e bairro 

em que moram.  Quanto as seções de transporte coletivo e individual: buscou-se apontar a 

frequência e motivo de suas utilizações do modo de transporte e apontar o destino mais 

frequente que a pessoa utiliza esses serviços de transportes. Para cada um desses tipos de 

transporte de passageiros, houve a intenção de alcançar o grau de satisfação em termos gerais 

sobre acessibilidade e mobilidade. Quando não abordados pelos participantes, foi indagado 

quanto as dimensões: “os veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema 

viário e a prestação do serviço” tratadas no Art. 46 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (BRASIL, 2015) e suas adaptações (para o transporte por aplicativo): 

"veículos", “pontos de parada - aqui como sendo o local onde iniciam suas viagens” e 

“prestação de serviços dos aplicativos e motoristas''. Adicionalmente, os participantes foram 

questionados sobre qual seria a maior barreira para seus deslocamentos diários.  

Quanto a seção de uma perspectiva geral do transporte de passageiros, buscou-se 

entender: uma possível solução quando não conseguiu utilizar o transporte por passageiros em 

determinado momento em Goiânia; opinião de omissão política quanto a ações que envolvem 

acessibilidade aos PCDs, e sobre a utilização quanto a outros meios de transporte.  

A partir dos grupos focais esperou-se obter o relato de experiências e percepções a partir 

da perspectiva do usuário PCD. Além disso, em virtude da dinâmica dos relatos, novas 

informações podem ser apresentadas, complementando o que foi observado na literatura e 

contribuindo para compreensão da situação dos participantes desta pesquisa. Assim, as 

respostas e os relatos dos entrevistados trarão informações e aspectos que servirão para 

compreender a percepção desses usuários.  

3.2 ETAPAS METODOLÓGICAS 

Nesta seção serão apresentadas as etapas do trabalho, divididas em: i. levantamento 

bibliográfico; ii. Entrevistas iii. elaboração do roteiro dos grupos focais; iv. submissão para o 

comitê de ética; v. coleta de dados, vi. análise de dados, vii. resultados e discussão e viii. 

considerações finais. A Figura 1 apresenta o fluxograma com as etapas do trabalho. 
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Figura 3.1. Fluxograma das Etapas. 

  

Fonte: Elaborado pelo Autor (2022). 

 

 Para a primeira etapa um levantamento bibliográfico foi realizado, sendo um estudo 

exploratório, para compreender o cenário apresentado na literatura referente a PCDs e 

transportes e assim buscar as dimensões a serem trabalhadas no questionário e definir o escopo 

deste trabalho. Assim, nesta etapa foram analisados estudos que abordaram quais questões, 

obstáculos e barreiras são mais recorrentes no contexto de acessibilidade de pessoas com 

deficiência aos sistemas de transporte, para assim buscar os pontos pertinentes que possuem 

relação ao problema da pesquisa. 

 A segunda etapa, após definir o escopo do trabalho como sendo de transporte rodoviário, 

foram realizadas entrevistas com o intuito de identificar questões não observadas na etapa de 

revisão da literatura. Esta etapa contou com a elaboração do roteiro baseado nas leituras e 

objetivos do trabalho. Aqui, buscou-se alcançar pessoas com deficiência usuários na cidade de 
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Goiânia para um diálogo aberto pautado nas perguntas pré-definidas para a entrevista. Foram 

realizadas perguntas socioeconômicas (idade, sexo, se trabalha ou estuda, bairro onde mora, 

bairro onde trabalha/estuda); rotinas de deslocamento (como se locomove com mais 

frequência?; com qual frequência viaja para outras viagens e motivos [lazer, trabalho, estudo]; 

se os deslocamentos são feitos de forma independente ou com acompanhamento; quantas vezes 

você já viajou de trem, avião, barco; percepção, de modo para falar abertamente, das dimensões 

do art. 46 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; e citar algum ponto que não 

pode deixar de incluir na pesquisa, e comentários gerais. 

Os participantes foram voluntários, contactados por meio de instituições que prestam 

atendimento para esse público em Goiânia. Como resultado, obteve-se três interessados em 

participar dessa etapa. Essas entrevistas foram realizadas exclusivamente para a construção do 

método e seus resultados não são contemplados neste texto.  

A elaboração do roteiro para os grupos focais, terceira etapa, foi desenvolvida a partir das 

observações da revisão de literatura e do resultado das entrevistas. No Apêndice A, é 

apresentado o roteiro dos grupos focais para obtenção desses dados. É recomendado a leitura 

do Apêndice A antes de iniciar o próximo capítulo, para melhor compreensão dos resultados.   

Para a quarta etapa, foi feita a submissão, de modo online, para o Comitê de Ética pela 

Plataforma Brasil, solicitando aprovação ao projeto.  O CAAE (Certificado de Apresentação de 

Apreciação Ética) com o parecer de aprovação para essa pesquisa é identificado pelo número 

58480022.3.0000.5083.  

 Na quinta etapa foi realizada a coleta de dados. A estratégia de divulgação foi entrar em 

contato com pessoas com deficiência e a técnica snowball, na qual os próprios entrevistados 

indicaram também outras pessoas adultas que possuem deficiência e que utilizam transportes 

de passageiros em Goiânia para participar. O tempo de coleta de dados foi de três semanas. 

Para os grupos focais, foram realizadas três sessões virtuais no Google Meets com 

aproximadamente quatro membros por sessão de modo que cada uma será voltada a um tipo de 

deficiência. Uma sessão voltada à pessoa com deficiência visual e duas sessões voltadas à 

pessoa com deficiência físicas. Abreu et al. (2009) defendem em seus estudos, que a quantidade 

de participantes online varia segundo o autor e indicam um número entre quatro a seis 

participantes como ideal. Eles apontam que muitas pessoas podem atrasar o processo pelo fato 

da possibilidade de problemas na conexão ou na máquina, bem como, se algum assunto for 

polêmico, poderá prejudicar a dinâmica do grupo virtual, podendo desestabilizar o assunto 

principal e dispersar para outros assuntos paralelamente. Aqui observa-se o quão importante é 

o papel do moderador para manter a atenção do grupo e fazer com que todos participem. Abreu 
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et al. (2009) também ressaltam que tanto os grupos focais tradicionais quanto os virtuais podem 

apresentar ausências dos convidados.  

Para esta pesquisa, como conseguiu-se o mínimo para a sessão voltada a pessoas com 

deficiências visuais, realizou-se apenas uma. Diferentemente das físicas, que na primeira 

sessão, apresentaram-se apenas duas pessoas, necessitando de um segundo encontro com outros 

participantes. Não houve sessão virtual voltada para pessoas com deficiência auditiva ou 

mental, pois não o autor não conseguiu voluntários.  

Para as etapas seguintes, foram realizadas os resultados e discussão com base na coleta 

de dados. Apresenta-se também um quadro com as maiores barreiras encontras e a partir de 

todo texto, foi criado um quadro pensando em ações voltadas para acessibilidade de PCDs. 

Finaliza -se com as considerações finais.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este capítulo contempla os resultados e discussões referentes aos dados coletados. Os 

resultados das três sessões de grupo focal são apresentados conjuntamente, de acordo com as 

seções do roteiro. Assim, inicia-se com o tópico de informações gerais dos participantes e seus 

motivos de utilização dos transportes de passageiros. Após, serão apresentados os tópicos 

referentes as três seções específicas de acordo com as dimensões avaliadas. Finaliza-se com o 

tópico das barreiras para os deslocamentos e propostas de soluções práticas. 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

As sessões virtuais de grupo focal aconteceram nos dias 28 de julho e, 03 e 09 de agosto 

de 2022. A primeira sessão contou com a participação de quatro pessoas com deficiência visual 

(PcDVs). As outras duas sessões tiveram a participação de cinco pessoas com deficiência física 

(PcDFs) no total. Os grupos focais foram realizados por meio da plataforma virtual Google 

Meet. Ao todo, 16 participantes confirmaram que participariam das sessões, sendo que ao final 

compareceram nove pessoas.  

O Quadro 4.1 resume as características dos participantes dos grupos focais. As 

informações mostram dados socioeconômicos e a síntese dos motivos pelos quais as mesmas 

utilizam tanto o transporte de passageiros coletivo quanto o transporte individual por aplicativo. 

Verifica-se que dois participantes não residem em Goiânia, sendo residentes da região 

metropolitana, especificamente, Aparecida de Goiânia e Senador Canedo. Entretanto, todos os 

participantes utilizam o serviço de transporte em Goiânia para realizar atividades do seu 

cotidiano. O transporte coletivo é utilizado por todos os participantes nas diversas atividades 

do dia a dia e somente um participante reportou não utilizar o transporte por aplicativo.  

Em relação aos participantes PcDVs, os mais jovens são os que mais utilizam com 

frequência o transporte coletivo, para atividades de estudo ou trabalho, sendo que três dos 

participantes também reportaram o uso para realizar atividades esportivas. O participante R. 

está desempenhando as atividades de trabalho em casa, sendo o único participante que reportou 

utilizar o serviço esporadicamente. 
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Quadro 4.1. Perfil dos participantes dos grupos focais. 

Grupo 

Focal 

Tipo de 

deficiência 

Inicial 

do 

nome 

Sexo 
Idade 

(anos) 

Onde mora 

Bairro (Cidade) 

Motivos de utilização  

Transporte 

Coletivo 

Transporte 

Individual 

por aplicativo 

01 
Visual 

 

W. 
Masculino 21 

Residencial Portinari 

(Goiânia) 

Faculdade e 

esporte 

Ir para casa e 

lazer 

G.* 
Feminino 23 

- 

(Senador Canedo) 

Trabalho e 

esporte 
---- 

E. 

Masculino 21 

Colina Azul 

(Aparecida de 

Goiânia) 

Dia a dia e 

esporte 

Correlacionado 

com coletivo 

R. 
Masculino 44 

Setor Leste Vila 

Nova (Goiânia) 
Trabalho Lazer 

02 

Física 

 

A. 

Feminino 39 

Jardim Riviera 

(Aparecida de 

Goiânia) 

Trabalho Lazer 

M. 

Feminino 45 

Bairro Cidade 

Satélite (Aparecida 

de Goiânia) 

Trabalho e 

saúde 

Fisioterapia e 

lazer 

03 

K. 
Masculino 25 

Lorena Parque 

(Goiânia) 
Saúde 

Saúde ou 

Emergência 

S. 
Masculino 22 

Residencial Goiânia 

Viva (Goiânia) 

Estudo e 

Saúde 
Emergência 

T.  
Feminino 25 

Residencial 

Guanabara (Goiânia) 
Trabalho Emergência 

Nota: A participante G.* conseguiu participar somente até o final da Seção 1 do grupo focal. 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2022). 
 

Quanto as participantes com deficiência física do 1 º grupo, ambas utilizam o transporte 

coletivo diariamente para o mesmo destino, o Setor Leste Vila Nova, onde trabalham. Ambas 

utilizam seis ônibus por dia e M., em especial, cadeirante, também utiliza o coletivo para as 

seções de fisioterapia semanalmente no CRER (Centro Estadual De Reabilitação e 

Readaptação). Quanto aos participantes do 2 º grupo, todos utilizam com frequência diária. K. 

e S. também são usuários de cadeiras de roda e utilizam para consultas médicas no CRER ou 

no HGG (Hospital Estadual Alberto Rassi no setor Oeste), necessitando chegar no horário 

marcado. Ambos pegam um dos primeiros horários ônibus da linha e às vezes ainda chegam 

atrasados, pois há momentos em que os elevadores estão estragados. K. ratifica a importância 

do serviço funcionar corretamente, pois necessita chegar no horário, já que o SUS (Sistema 

Único de Saúde) dá um limite de horário para chegar e se não cumprir, o paciente não será 
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atendido. Às vezes, K. opta por utilizar o transporte por aplicativo quando uma consulta está 

marcada entre 6:30 - 7:30 da manhã. 

Quanto ao transporte remunerado privado individual de passageiros, os principais 

motivos de uso reportados PcDVs foram:  lazer (maioria utiliza esporadicamente), quando está 

no período noturno, como auxílio/complemento ao transporte coletivo e/ ou quando não 

conhecem o destino da viagem. Como lazer, eles citam idas ao shopping, barzinhos e casa de 

familiares. A preferência de utilizar esse modo no período noturno, se dá pelo fato de justamente 

seus compromissos de lazer serem (a maioria) neste período e/ou pela demora do transporte 

coletivo neste intervalo. Eles alegam ter mais conforto e segurança comparado ao transporte 

coletivo. Para o caso de E., ele cita utilizar “mais quando um ônibus acabou de passar, se for 

demorar, ou de casa pro terminal”, ou seja, atrelado com o transporte coletivo.  

W. ainda complementa: “depende também em qual localidade onde tô ou irei … se for 

um local que não conheço muito bem, parar num ponto desconhecido é mais complicado”. Ou 

seja, a escolha pelo aplicativo também se dá quando a pessoa não tem conhecimento satisfatório 

do destino final quanto a condição das calçadas e dos pontos de ônibus, por exemplo. Todos 

concordaram com esta fala do colega e ainda alegaram a questão de segurança pessoal. Por não 

conhecerem muito bem a região, podem correr o risco de serem roubados pelo uso do celular 

(como auxiliador na locomoção).  

Já nos grupos focais de PcDFs , A. diz “utilizo sempre… eu não tenho problema não… 

não preciso de veículo adaptado... Então pra mim é normal, sem dificuldade” e sempre faz uso 

para viagens curtas ou perto de casa, como para o Shopping Araguaia e visitar parentes. 

Enquanto que M. não gosta do serviço pois não atende as necessidades dela, sendo necessário 

utilizar outro serviço equivalente que será comentado na Seção 4.3 - Transporte por Aplicativo. 

K. está utilizando com mais frequência para destinos de consultas médicas; enquanto que S. e 

T. utilizam para emergência, quando estão atrasados ou quando não conseguem utilizar 

coletivo.  Os grupos focais confirmam o que De Lima et al. (2019) encontraram como 

resultados dos perfis de usuários desse tipo de transporte: a frequência de utilização é eventual, 

e muitas vezes em situações de emergência e por motivos de velocidade e conforto porta a porta. 

4.2 PERCEPÇÕES DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

O  Quadro 4.2. apresenta algumas falas dos participantes dos três grupos focais 

organizadas quanto às dimensões: "veículos, prestação de serviço, terminais/estações, pontos 

de parada e sistema viário” do Art. 46 (BRASIL, 2015). Além destas, uma nova dimensão é 

citada, identificada a partir de frequentes apontamentos dos participantes nos grupos focais, a 
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dimensão “Tecnologia”. Adicionalmente, é apresentada algumas situações em que pode haver 

a combinação de pelo menos duas dimensões. Os comentários indicados por [1] são referentes 

ao grupo focal dos deficientes visuais, enquanto que [2] e [3] são dos outros dois grupos focais 

dos deficientes físicos, respectivamente.  

 

Quadro 4.2. Percepções dos participantes sobre o transporte coletivo organizadas em 

dimensões. 

Dimensão Comentários dos participantes 

Veículos 

[1] “frota de ônibus bastante deteriorada” 

[1] “Ao invés de esfriar tá esquentando… o ônibus é lacrado aí não tem como você 

abrir as janelas” 

[2] “os ônibus são muito velhos, muito sujos” 

[2] “os elevadores só vivem estragados [..] eles não dão a manutenção” 

[2] “Tem que ser revista a questão do espaço só para um cadeirante” 

[3] “por conta da rampa não funcionar, chegamos atrasados” 

[3] “a gente espera, mas o mesmo ônibus estragado passa depois” 

Prestação de 

serviços 

[1] “ignoram um pedido ou às vezes dá informação equivocada” 

[1] “estava só eu no ponto e ele passava direto” 

[1] “cai uma vez no vão do Eixo [..] tem motorista que para [...] a uma distância 

muito longe” 

[2] “má vontade [...] o motorista para se ele quiser” 

[2] “antigamente tinha a pessoa específica pro embarque solidário. Hoje uma só pra 

cuidar de todo terminal.” 

[3] “as informações têm que ser mais claras, tanto pros motoristas quanto pra gente” 

[3] “tem motorista que se pudessem pegar no colo pra colocar eles colocariam” 

Veículos + 

Prestação de serviço 

[1] “não sabemos se é o botão que tá com mal contato ou se foi o motorista que 

desativou a campainha” 

[3] “motorista que tira o ônibus da garagem e não confere o elevador” 

Terminais/estação 

[1] “dentro dos terminais […] a grande maioria tem o piso tátil, mas ele é colocado 

de forma que as pessoas que estão ali aguardando o ônibus, ficam sob o piso tátil que 

dificultam o nosso trajeto e o nosso deslocamento” 

[1] “gosto bastante dos terminais pequenos” 

[2] “terminais que são mais novos, feitos recentemente, eles até tem uma certa 

acessibilidade” 

[2] “Praça da Bíblia terrível aquele terminal … horrível” 

[2] “Terminal Araguaia: [...] lá não tenho dificuldade… é bem menor” 

[3] “Padre Pelágio peço ajuda … “Eixão” [...] tenho medo de cair” 

[3] “entro na fila que nem deveria pegar e as pessoas passam por cima” 

[3] “Bandeiras é bom, o Goiânia Viva também… [...] serviço, bem acessível, tem 

banheiro para pessoas com deficiência” 

Prestação de serviço 

+ terminais 

[1] “amigos já caíram por causa de sinalização …aí vem a questão onde “estavam os 

trabalhadores do terminal no momento?”, houve má orientação” 

[2] “terminais que são menores que normalmente o fiscal fica lá próximo “para aqui 

pra gente” ele nos auxilia” 

Pontos de parada 

[1] “sinal de alerta ao redor do ponto, aí baseamos naquilo ali [...] assim, os pontos de 

hoje não têm isso” 

[1] “O ponto dá num posto de gasolina [...], desci e achei complicado” 

[1] “o ponto da academia [...] tem até o sinal onde tem que parar pra embarcar, tem 

banco [...] tem o piso que te leva na porta do ônibus” 

[2] “Onde eu moro não tem ponto! É um poste pintado” 

[3] “os que tem no setor [...] tá tudo enferrujado se vir uma chuva a pessoa se molha 

toda” 

[3] “tem local que sim o ponto é bom e tem local que não é bom” 

[3] “tem um que é perto de auto escola e o ônibus para no meio da rua” 
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Dimensão Comentários dos participantes 

Pontos de parada + 

terminais 

[1] “quantidade de linhas que param nos pontos: isso é muito ruim”  

[3] “a falta de suporte é grande... pessoal que trabalha dentro do terminal” 

Sistema viário 

[1] “calçada é um [...] tema bem delicado… no Leste Vila Nova é intransitável. Em 

Goiânia você encontra de tudo: buraco, desnível, entulho, mesa, bar, placa de 

sinalização, vendedor ambulante, toldo” 

[2] “calçadas para cadeirante... a gente anda na rua disputando espaço com os carros” 

[2] “tive que contornar onde subi porque não tinha outra pra descer. Uma rampa só” 

[2] “calçadas estão ocupadas com carro” 

[3] “uma calçada … a panificadora e supermercado... tem a audácia de colocar 

estacionamento exclusivo para cliente” 

[3] “tem que andar na rua totalmente acidentada” 

Pontos de parada + 

sistema viário 

[2] “só tem um espacinho …. O mato invadiu a calçada” 

 Tecnologia [1] “pra facilitar pra gente acho que esse aplicativo precisava de uma reformulação” 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2022). 

 

Estes comentários expressam, de forma resumida e em uma visão geral, os cenários 

referentes às percepções das dimensões para cada grupo. Na sequência, as discussões em cada 

tópico são apresentadas de forma a contextualizar e explanar sobre os cenários e percepções 

equivalentes a essas falas e suas dimensões. 

4.2.1 Veículos 

Quanto à dimensão "veículos", houve apontamentos de que os ônibus estão em 

condições “deterioradas”. Os participantes PcDVs reportam que Goiânia é uma cidade quente 

e o conforto é prejudicado quando “nenhum desses ônibus tem ar condicionado”. R. 

complementa que pode afetar na escolha desse modo com "você saindo da sua casa por 

exemplo por volta de 10 horas pra ir pro serviço, você vai chegar lá já totalmente suado… isso, 

de certa forma, faz com que a gente dê preferência em outros meios de transporte em 

detrimento do coletivo”. Ataíde et al. (2020) também aponta que as viagens podem vir 

acompanhadas de transtornos, fazendo com que os usuários optem por outro modo sem ser o 

público.  

As participantes do grupo focal com PcDFs, também se queixaram de veículos antigos e 

sujos. A. enfatiza “não é sujo e sim imundos” e M. conta que teve situações que já chegou no 

trabalho com o uniforme marcado pela sujeira dos cintos de segurança. As participantes 

relataram também sobre a qualidade dos elevadores (chamados aqui também de rampas). M. 

diz “veio ônibus com a rampa estragada… quatro... tive que esperar no terminal” e relata que 

“já fiquei presa no elevador… o elevador não subia nem descia comigo… estragou”. Elas 

acreditam que há uma falta de manutenção nos veículos pois diversas vezes os cintos estavam 

estragados, rampas enferrujadas ou tortas, situações em que as portas dos veículos não 
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fechavam após falha nos elevadores. As participantes contam que colegas chegaram a se 

machucar quando “tem muitos que já caíram da cadeira ... até porque tem rampa que tá torta, 

enferrujada”. Ou seja, esses relatos revelam cenários que seriam solucionados com manutenção 

periódica. 

Outro ponto sobre a estrutura dos veículos unânime entre estas participantes foi a questão 

de haver espaço apenas para um cadeirante por ônibus. A. conta “houve época de ter uns 7 

cadeirantes que trabalhavam no mesmo horário e eles chegam lá no terminal e sai a cada 10 

minutos e só leva um cadeirante por vez”. Ou seja, quando uma pessoa com deficiência física, 

cadeirante, embarca no veículo, não há espaço para outro.  

Em relação ao 2º grupo físico, novamente houve falas quanto à qualidade da frota e 

funcionamento dos elevadores. Para K. e S., que são cadeirantes, é de extrema necessidade que 

os elevadores estejam operando corretamente, pois só conseguem embarcar no ônibus desse 

modo. K. conta como consequências diretas da impossibilidade de acessar o veículo, a demora 

em realizar as viagens e possibilidade de perdas de consultas médicas. K. também aponta que 

os mesmos veículos estragados passam novamente em outro momento e não há a conferência 

antes de rodarem. S. ratifica uma situação após usar o serviço quando diz: “na hora de descer 

o elevador não deu certo ficou estragado”, ao falar da impossibilidade de conseguir 

desembarcar do veículo.  

4.2.2 Prestação de Serviço 

Quanto à “prestação de serviço”, R. relata que "às vezes você encontra pessoas muito 

prestativas que auxiliam você da melhor forma possível. Mas já tem àqueles que simplesmente 

ignoram um pedido ou às vezes dá informação equivocada e dando essas informações 

equivocadas isso vai impactar no nosso ir e vir”. Os participantes relataram experiências de 

como seus deslocamentos e trajetos foram prejudicados pela falha desse atendimento dos 

colaboradores da empresa às PCDs. Por exemplo, R. conta que após entrar em um ônibus, 

perguntou ao motorista se era determinada linha e o mesmo confirmou, porém não era e possuía 

caminho contrário: “Com essa informação equivocada dele, além de ter saído totalmente de 

minha rota, estava numa região que eu não tinha o hábito de me deslocar sozinho”. Assim 

como, W. também relata que certa vez estava no ponto de parada sozinho, porém como ele não 

tinha sinalizado, o veículo passou direto. Houve aqui uma falha na comunicação que prejudicou 

a prestação do serviço e que, possivelmente, seria evitado caso o motorista soubesse que ele é 

deficiente visual, de modo que teria encostado para embarcá-lo. E. informou ainda que certos 
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motoristas param a uma distância muito longe da plataforma e já chegou a se acidentar: ‘já caí 

duas vezes entre o eixo Anhanguera e a plataforma”.  

Para os grupos das pessoas com deficiência física os participantes apontaram problemas 

na comunicação entre empresa-colaboradores-usuários; questões pertinentes aos motoristas e 

como a não presença de fiscais dentro do terminal pode ser prejudicial ao processo de acesso 

ao veículo. M. diz que “falta orientar mais os motoristas”. T. conta que foi ao local responsável 

pelo cartão Passe Livre e os funcionários alegaram a não necessidade da PCD apresentar este 

cartão ao embarcar; e há momentos em que os motoristas exigem para embarcar este cartão: 

“eles ficam falando que tenho que ter a carteirinha e falo muitas vezes que outros falam que 

não preciso mais… aí tem motorista que é legal e outros enchem o saco… falam que tô 

mentindo e que preciso da carteirinha”. A participante conta que fica confusa com essa falta 

de informação constante e que houve caso em que o motorista não estava deixando-a embarcar.  

M. relata que diversas vezes não houve uma comunicação amistosa: “ele [o motorista] 

falou pra mim que se ele fosse cadeirante iria ficar quieto em casa pra não dar trabalho pra 

ninguém”. No 2º grupo, todos concordaram que há motoristas bons e ruins. Em suas 

percepções, apontaram como “bons” quando carregam mais de um cadeirante, mesmo sabendo 

que há a possibilidade de levar punições da empresa; e quando são solícitos: T. diz: “tem uns 

educados que às vezes pego o primeiro umas 5:30h aí tem vez que tô voltando é o mesmo às 

vezes deixa até na porta de casa”. Já “ruins”, S. diz: “dia de chuva, motoristas que são ruins 

não descem de jeito nenhum” e “não querem levar, mentem e dizem que está estragado e nem 

fazem questão de ajudar”. 

No 1º grupo, ambas apontam frequência em ocorrências de quando os motoristas não 

param no embarque solidário. Elas abordam embarque solidário como “onde embarca as 

pessoas com deficiência, gestantes, idosos”, ou seja, de modo separado e previamente ao 

restante dos usuários. Coutinho et al. (2014) definem como sendo medidas para um embarque 

prioritário de usuários com necessidades especiais e apontam “organização de filas”, como um 

exemplo. A. observa que possui menos fiscais de embarque solidário: “hoje tá bem menos”. K. 

ratifica a importância de haver suporte de atendentes nas plataformas quando há a 

impossibilidade de entrar em uma estação pelo simples fato de não haver ninguém para abrir a 

entrada acessível para adentrar a plataforma: “E já aconteceu também 20h da noite chegar na 

plataforma e não ter ninguém pra abrir a cancela que tem cadeado e tive que pedir ajuda pra 

me passarem ou deslocar até a próxima plataforma”. K. quando indaga outros colaboradores, 

os mesmos apontam demissão em massa para cortar gastos.  
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4.2.3 Terminais / Estações 

Quanto a dimensão "terminais" os membros indicam que o piso tátil é colocado de forma 

equivocada. Eles dizem que os pisos estão localizados onde as pessoas ficam aguardando os 

ônibus e acabam perdendo a referência necessária para chegar na plataforma que buscam, 

precisando de ajuda de terceiros. W. diz “falando de Terminal, tenho uma reclamação do 

Bandeiras: muitas colunas nas plataformas!” e E. responde o colega “se tivesse piso tátil seria 

uma maravilha … já que não tem, tem que ir pelas beiradas e aí é onde batem [nas colunas]”. 

Logo, apresentam dois problemas: quando apresenta piso tátil, pode ser que não seja da forma 

correta e os mesmos não conseguem utilizá-las. Por outro lado, a falta do piso tátil, resulta em 

colisões com paredes, obstáculos e falta de referenciamento.  

Para os outros grupos, os participantes afirmam que os mais novos ou os que foram 

reformados possuem uma acessibilidade estruturalmente melhor. M. afirma: “a acessibilidade 

lá no Cruzeiro é boa, terminal em si é bom”. Ambas indicam que o Terminal Praça da Bíblia 

como o pior. A. explica que a “calçada é ruim, o asfalto de lá todo cheio de buraco, ondulação 

e além de ser um terminal lotado”, e M. complementa “arrastão também direto... polícia 

atrás… vendedor lá no meio... pedestre não deixa ninguém passar, é o pior terminal eu acho… 

fora ele é o Pelágio!”.  

O 2 º grupo físico também elencaram terminais bons e ruins e disseram não utilizar  o 

embarque solidário. Quanto a terminais ruins, K. cita a infraestrutura do Terminal Padre 

Pelágio, no sentido das rampas serem elevadas e sempre diz necessitar de ajuda. T. não utiliza 

muito terminal, pois necessita de apenas um ônibus para ir ao seu trabalho, não precisando de 

integração. Porém, T. e S. se sentem desconfortáveis em utilizar o “Eixão”. Ambos possuem 

medo e não utilizam sozinhos, por acharem muito cheio os veículos e plataformas. 

 Quanto a terminais “bons”, o 2 º grupo físico citam Terminal Bandeiras e Goiânia Viva, 

por terem uma boa prestação de serviço, serem acessíveis e terem banheiros para pessoas com 

deficiências. K. diz estar gostando muito do terminal Isidória, por ser novo, e o terminal Goiânia 

Viva por ser pequeno. Como consequência de não haver embarque solidário, S. conta que utiliza 

a fila normal e outros usuários chegaram a pisar nele. T. conta: “uma vez tentei e minha colega 

teve que correr na frente pra alertar… aí não usei mais”. Já M. (1º grupo físico) defende o 

Terminal do Cruzeiro como o melhor, pois é o que mais utiliza e tem domínio: “eu uso 

bastante… conheço todo mundo”. M. comenta que os motoristas facilitam quando é 

reconhecida por tomar as mesmas linhas, e que a locomoção e mobilidade no Terminal é boa, 

porém afirma que o processo de embarcar no ônibus é complicado, pois não funciona o 

embarque solidário. 
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Houve um consenso de preferência por terminais com áreas menores em todos os grupos: 

W. diz “terminais grandes tenho uma dificuldade maior” e R.: “ambientes menores são mais 

tranquilos”. Percebe-se aqui uma predileção por terminais com tamanhos modestos pela 

facilidade de locomoção e disposição que, consequentemente, geram um maior domínio do 

espaço e autonomia. A. diz não haver dificuldade no Terminal Araguaia. Ela o prefere, pois o 

terminal é menor e percebe uma proximidade ao embarque solidário. Este funciona tanto para 

os motoristas que param corretamente quanto para a organização das filas pelos fiscais e 

usuários.  

4.2.4 Pontos de Parada 

Para as PcDVs, todos ratificaram a importância de possuir sinais de alerta aos arredores 

dos pontos de ônibus.  R. cita: “pontos que estão próximos de postos de sinalização, 

iluminação, bueiros… e muitas vezes acabamos esbarrando nesses obstáculos”. E. confirma: 

“muitas paradas que deixam a desejar, principalmente ali no centro. Tem banca que fica em 

cima das calçadas, que atrapalha chegar nos pontos, nem tem piso tátil… sinal de alerta ao 

redor do ponto… aí baseamos naquilo ali -"ah é um ponto de ônibus”. W. relatou que certa vez 

precisou ir ao Fórum Criminal perto da BR-153 e o ponto caía justamente em um posto de 

gasolina onde há um grande fluxo de tráfego - “uma situação delicada, desconfortável e 

perigosa”. 

 Percebe-se então o quão importante é não só a infraestrutura, mas a localização de um 

ponto de parada. E. cita o Ponto 08, localizado na Av. C-12, Setor Sudoeste, como um ponto 

de parada “ideal”. Em sua percepção, “ele é certinho… tem até o sinal onde tem que parar pra 

embarcar, tem banco que senta e tem o piso que te leva na porta do ônibus”. Ou seja, em sua 

concepção, um ponto ideal apresenta os sinais de alerta indicando que é um ponto; compreende 

piso tátil e neste, em especial, há um piso que indica onde o veículo deve parar para embarcar. 

Além disso, há proteção e cobertura contra sol e chuva e não há obstáculos aos arredores. A 

Figura 4.1 mostra uma imagem do Ponto 08. 
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Figura 4.3. Ponto 08, exemplo de ponto ideal apontado por participante. 

 

Fonte: Google Maps (2022). 

 

As participantes do 1º grupo focal alegaram que não há ponto com abrigo quando saem 

de casa. Como também, reclamam que a calçada é pequena e a vegetação ultrapassa seu espaço: 

M. diz que “era cheio de capim...meu marido teve que ir lá capinar… “não tinha como o ônibus 

parar”, enquanto A. relata “entrei esses dias num ônibus com a roupa cheio de carrapicho”, 

sendo aqui um problema com a combinação de duas dimensões (pontos de parada + sistema 

viário).  

Os outros participantes também comentaram sobre as infraestruturas dos pontos e 

posicionamentos dos mesmos. K. conta que em seu setor as condições estão péssimas quanto a 

infraestrutura. S. diz que varia onde o ponto está e K. diz “único ponto que acho bom bonitinho 

e a aparência… é em frente a garagem da HP e em frente ao Shopping Flamboyant”. K. 

apresenta pontos em que há proteção de chuva e sol, e os outros estão a desejar e que podem 

ser perigosos: “dá pra aguentar, só que tem ponto que tá quase caindo”. T. questiona a 

localização de um ponto que utiliza, pois o mesmo se encontra perto de uma auto escola e que 

por haver muitos carros, os ônibus param no meio da rua para embarcar o pessoal. Ela conta 

que devido a familiarização dos funcionários dos estabelecimentos próximos, pelo fato de 

utilizar a muito tempo, facilita em ajudá-la a embarcar. As Figuras 4.2 e 4.3 são exemplos 

apontados por K. como pontos ideais. 
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Figura 4.4. Ponto localizado em frente ao Shopping Flamboyant. 

 

Fonte: Google Maps (2022) 

 

Figura 4.5. Ponto localizado em frente a HP Transportes. 

 

Fonte: Google Maps (2022). 

4.2.5 Sistema Viário 

Houve um descontentamento dos três grupos em relação a dimensão “sistema viário”. 

R. diz que em "Goiânia é bem delicado" pela presença de muitos empecilhos sobre as calçadas. 

Ele fala que há estabelecimentos que se preocupam em arrumar o piso tátil, porém não se 

preocupam com outras possíveis barreiras: “fez o piso tátil bonitinho e você vai se orientando 

por ele quando é fé… do lado dele tem um buraco”. Ou seja, aqui também há a possibilidade 

de possíveis acidentes de quedas ou confrontos com objetos ao redor do piso. Além do problema 
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da vegetação, M., que é usuária de cadeira de rodas, diz que se locomove comumente pela rua 

e as rampas são poucas. A. diz que “os motoristas estacionam no espaço onde os cadeirantes 

vão passar”, nas calçadas e no espaço de piso tátil voltados para deficientes visuais, recém 

reformado perto da associação onde trabalha.  

K. fica revoltado pelo transtorno quando um estabelecimento coloca um estacionamento 

exclusivo para seus clientes. O mesmo conta que ocupa muito espaço da calçada onde as 

pessoas iriam transitar. Quando perguntados sobre “calçadas”, os oito participantes foram 

unânimes em dizer que as calçadas não são boas. S. comenta que “tem que andar na rua” e 

“totalmente acidentada” e K. comenta que muitas pessoas estacionam de modo indevido nas 

rampas, sob as calçadas e nos pontos de ônibus. Entende-se aqui “acidentada” como uma 

expressão popular para calçadas em péssimas condições, ou seja, com buracos, desníveis, 

terreno irregular. Uma estratégia utilizada por K. é aplicar “multa moral” nos condutores que 

não respeitam: “coloco sempre uma plaquinha e deixo no carro pra pessoa desconfiar”.  

4.2.6 Tecnologia 

Dentre as dimensões citadas, o Art. 46 da Lei nº 13.146/2015 não apresenta a dimensão 

“Tecnologia”. Porém o Art. 3, cita diversas vezes em seus incisos: dentro do conceito de 

acessibilidade; inclui tecnologia assistiva no desenho universal; no inciso 4º, traz a barreira 

tecnológica e define tecnologia assistiva ou ajuda técnica em: 

 

Produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 

serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 2015).  

 

 

No grupo focal das PcDVs, os participantes deram ideias de melhorias para o aplicativo 

oficial disponibilizado pela SimRMTC. Aperfeiçoamentos que poderiam evitar possíveis falhas 

de comunicação, como a solicitação de parada pelos usuários para embarcar ao veículo, e 

ferramentas sonoras que auxiliaram no processo de utilização dos transportes coletivos, para 

diferenciação das linhas, por exemplo. Estes participantes também apontam a utilização de 

outros aplicativos como complemento em sua mobilidade: Google Maps, GeoBus, Lazarillo, 

Moovit, além dos recursos de leitura de tela, disponibilizado pelo próprio celular. Os três 

afirmam que seria um facilitador com uma reformulação no aplicativo SimRMTC.  
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4.2.7 Considerações sobre o Transporte Público Coletivo 

Quanto às dimensões de acessibilidade, indagam principalmente sobre a falta de 

manutenção dos veículos e que diversas vezes presenciaram rampas (elevadores) danificadas.  

M. conta que houve momentos em que precisou esperar no ponto de ônibus a vinda de um 

veículo que conseguisse embarcá-la, e acrescenta que muitos circulam estragados, fazendo com 

que ficasse sozinha no ponto a noite e com medo de ser assaltada. Também aponta que houve 

momentos em que os motoristas e usuários do coletivo a acusavam de avariar o ônibus em 

momentos em que o elevador deu problema e veículo não conseguia sair: “eles colocam a culpa 

nas pessoas cadeirantes, mas a verdade é que não tem a manutenção necessária”. Aqui mostra-

se o quão importante é a inspeção e manutenções periódicas e programadas nos veículos, para 

que as PCDs consigam embarcar, evitar preconceitos e muitas vezes também 

acidentes. Rodrigues et al. (2015) concluem que diante das opiniões de pessoas com 

deficiência, é apontado que sem manutenção recorrente, não conseguem acessar o interior dos 

ônibus. Ainda sobre esse estudo, também relacionaram a necessidade de treinamento e 

capacitação aos colaboradores voltado ao manuseio dos equipamentos e um trabalho mais 

humano. 

As participantes também comentaram em relação aos terminais e prestação de serviço, e 

indagaram que um terminal pode ser bom de acessibilidade na infraestrutura, porém 

insatisfatórios quanto a organizações de embarque solidário, ou seja, uma barreira não-física. 

Nos grupos, a discussão sobre a importância do "domínio" do espaço foi recorrente. Para 

os participantes com deficiência visual, muitos têm preferência em passar por situações que 

possuem um conhecimento prévio e controle. Com domínio do espaço, há mais autonomia e 

segurança. Isso pode afetar o grau de satisfação e foi apontado por um participante: “você tem 

domínio do [Terminal] Padre Pelágio… como nós não temos, achamos péssimo”. Observa-se 

também nos relatos, o problema de acidentes devido a falha na acessibilidade e mobilidade 

desses serviços. W. relata que quase tropeçou em uma estação após a retirada de uma grade de 

proteção em uma Plataforma do Eixo. E. conta que se acidentou mais de uma vez, e diz 

“motoristas dizem que veículos estão desalinhados…aí essa desculpa pra parar longe da 

plataforma”. Essa é uma situação que deve ser avaliada, para verificar se há alguma 

irregularidade do veículo, falta de infraestrutura da estação ou erro por parte da prestação de 

serviço. Diferentemente, R. alega que todas as vezes que caiu foram de auxílios equivocados 

por parte de outros passageiros. Esse relato demonstra como a falta de informação para auxiliar 

um deficiente visual pode ser prejudicial, pois mesmo com boas intenções, pode resultar em 

acidentes quando feito de forma incorreta. W. também relata que amigos se acidentaram pelo 
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motivo da falta de sinalização no terminal com a ausência de atendentes para auxiliá-los, 

observando aqui um problema conjunto entre “prestação de serviço + terminais”. 

Há também o risco com as pessoas com deficiência física se acidentarem quando as 

dimensões se apresentam com falhas. Acontecimentos apontados como: locomoção das PCDs 

nas vias com outros veículos, quando caíram da cadeira nos terminais ou quando o motorista 

não os espera desembarcarem, chegando a machucarem braço ou perna. Além de também haver 

a possibilidade de incidentes causadas por outras pessoas ou usuários: S. diz:“falta de respeito 

das pessoas e mesmo com a vaga elas ficam ocupando a única que tem”; T. confirma: “Aquele 

velho [antigo Terminal Isidória] já levei umas empurradas .. bolsadas” e K. quando “porque o 

carro está estacionado na rampa e o proprietário tá lá comendo normal e ainda reclama se eu 

pedir pra tirar”. As outras pessoas também podem ser colocadas como empecilhos para a 

locomoção e acessibilidade das PCDs. 

Ainda no contexto da possibilidade de riscos, foram apontadas situações em que o usuário 

coloca a necessidade de suprir o deslocamento a um nível superior à sua própria segurança. 

Diversos relatos como, disputa na via de PCDFs com outros veículos ou o perigo das PcDVs 

se locomoverem em pontos de parada localizados em locais onde carros circulam a velocidades 

muito rápidas, são momentos em que estes usuários se expõem quando há falhas no atendimento 

dos serviços de transportes de passageiros. M., em especial, ratifica quando diz que o motorista 

foi “bom” quando a deixou embarcar mesmo havendo outro usuário de cadeira de rodas no 

ônibus. Caso não aceitasse, a mesma afirma que necessitaria de ficar sozinha no ponto a noite 

com medo e com a incerteza que o próximo veículo poderia demorar a passar ou estar com as 

rampas quebradas, delongando todo o processo de sua viagem.  

Os relatos das PcDV também contemplaram sobre como utilizam de métodos próprios e 

alternativos para suprir lacunas existentes na acessibilidade e mobilidade. E. consegue discernir 

e diferenciar a linha que precisa pegar pelo barulho do veículo e utilização do aplicativo 

GeoBus: “aí dá pra saber o ônibus da HP Transportes, tem um barulho diferente… encosta 

um 008, se ele é da HP vou saber por causa do barulho e da numeração”. E. também relata 

que consegue se locomover em alguns terminais onde não há a presença de piso tátil. Ele utiliza 

como referência uma elevação no chão do terminal, que diferencia o relevo mais grosso do mais 

fino. R. e E. confirmam “é um atalho que encontramos! [...] não foi feita pra isso, mas 

utilizamos e deu certo. Utilizamos alternativas já que não têm conforme as normas de 

acessibilidade”. Morano et al. (2018) afirmam que também não há sincronia entre normas e 

práticas em terminais de transporte coletivo em Fortaleza. Concluíram que não há 
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acessibilidade plena quando ainda há falta de planejamento em projetos que envolvam ações 

voltadas a pessoas com mobilidade reduzidas, fazendo-se necessário de soluções posteriores. 

Outra questão levantada é a crítica em haver apenas um espaço para cadeirante nos 

veículos. Eles contam que há um acordo comum das PCDs de modo a enfrentar o problema de 

falta de espaço: “a prioridade é por ordem de quem chegou primeiro… ninguém passa na frente 

de ninguém”. M. conta que uma alternativa em certo momento, foi subir no ônibus sem que 

permanecesse no espaço reservado. Foi uma ocasião com muito risco de acidentar, pois não há 

cinto de segurança no corredor do veículo. Outros momentos em que há alternativas quando há 

uma falha na acessibilidade é quando a mesma precisa andar na rua disputando com ônibus e 

carros, já que não possui calçadas ou rampas que a atenda. Ou seja, são situações muito 

perigosas que podem causar acidentes.  

 Os participantes também apontam que além dos problemas quanto às dimensões de 

acessibilidade estudadas, indagam sobre os comportamentos de outros usuários quanto às 

pessoas com deficiência: “pessoas não respeitam a questão da lei do assento”. As participantes 

comentam que disputam espaços reservados (que já são poucos) com outros usuários não 

deficientes e percebem a ausência de empatia quanto aos embarques solidários, na qual não 

respeitam um acesso prioritário das PCDs.  

4.3 PERCEPÇÕES DO TRANSPORTE PRIVADO INDIVIDUAL DE 

PASSAGEIROS 

A disposição desse tópico se assemelha ao anterior e apresenta o 4.3. com falas dos 

participantes quanto as dimensões adaptadas do Art. 46, sendo Veículos, Prestação de serviço 

do motorista, locais de embarque e Tecnologia. Os comentários indicados por [1] são referentes 

ao grupo focal dos deficientes visuais, enquanto que [2] e [3] são dos outros dois grupos focais 

dos deficientes físicos, respectivamente. Assim como na seção anterior, primeiramente é 

apresentado as falas para um contexto geral e após o Quadro 6, as discussões contextualizando 

e ratificando em suas dimensões equivalentes. 

 

Quadro 4.3. Percepções dos participantes sobre o transporte remunerado privado individual de 

passageiros organizadas em dimensões. 

Dimensões Comentários 

Veículos 

[1] Sem comentários  

[2] “carro precisa ser adaptado porque a minha é motorizada” 

[3] “adaptado nunca andei, mas só com porta mala grande. [...] os únicos 

adaptados são os chamados táxis acessíveis” 
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Dimensões Comentários 

Prestação de Serviço 

(motorista) 

[1] “Às vezes tem aquelas pessoas [...] por desconhecer como lidar com 

deficiente, acaba cancelando sua viagem por falta de educação” 

[2] “Porque o motorista tem que descer, tem que desmontar a cadeira, 

guardar no porta mala e no carro pra depois seguir com a viagem e a 

maioria não querem fazer isso” 

[3] “motorista me destratou e mandou eu até ir a pé” 

Locais de embarque ao 

veículo  (pontos de parada) 

[1] “Questão de parada quando há muitas entradas” 

[2] Sem comentários  

[3] Sem comentários  

Tecnologia 
[1] “melhorou bastante devido ao fato de poder interagir com o motorista, 

informar” 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

4.3.1 Veículos  

Quanto à dimensão "veículos", A. possui uma deficiência que a permite utilizar o 

serviço sem precisar de carro adaptado. Já M., como possui sua cadeira motorizada, necessita 

de um carro adaptado pois sua cadeira é pesada e não dá para desmontá-la como uma cadeira 

manual.  M. define um serviço customizado que utiliza, na qual “tenho um contato de um e 

mando mensagem pra ele... se ele não souber ele passa pra outro táxi acessível... eles mesmos 

se comunicam”. M. conta que utiliza apenas esse serviço e não utiliza os transportes por 

aplicativo ou táxi regularizado. 

Para o 3 º grupo, todos os participantes dizem nunca terem utilizado um veículo 

adaptado e também não precisaram. T. pela sua deficiência não a impedir de utilizar o veículo 

normal; S. e K. precisam de um porta malas grande para guardarem suas cadeiras manuais. Eles 

têm conhecimento que os táxis apresentam veículos adaptados.  

4.3.2 Prestação de Serviço dos Motoristas 

Das três dimensões, essa foi a que todos os grupos participaram. R. aponta que pode 

acontecer do motorista cancelar, porém após aceitar a corrida e “estabelecendo um diálogo”, a 

viagem acontece normalmente. S. e T. comentam que nunca tiveram problema, porém K. conta 

que foi constrangedor quando um motorista foi grosseiro em um momento e não conseguiu 

utilizar o transporte individual. 

 K. utiliza um aplicativo, na qual executa uma estratégia para não ocorrer cancelamentos 

nas corridas: no próprio aplicativo há um campo de observação, na qual o mesmo pede 

preferência por carros Sedan, pois estes modelos costumam possuir um porta malas maior e 

conseguem comportar a cadeira. Logo os motoristas costumam aceitar por já terem ciência.  

A. conta que sempre é bem atendida pelos motoristas, mas aponta colegas que não 

possuem a mesma sorte. A participante explica que outras pessoas com deficiência física têm 
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dificuldade: “tipo de quando o motorista chegar e ver que é um cadeirante o motorista ir 

embora” e relatos que houve motorista que indagou a estes usuários: “você tem que nos 

avisar”. 

4.3.3 Locais de Embarque ao Veículo 

Para esta dimensão, o grupo focal de pessoas com deficiência visual  apontam que certos 

lugares possuem mais de uma entrada e isso pode representar uma dificuldade. W. aponta que 

tem preferência em locais de destino que possui conhecimento/ domínio, pois possibilita dar 

referências mais precisas aos motoristas: “é bom quando a gente conhece o espaço … - ahh é 

um local que tem uma árvore ao lado". Eles apontam a impossibilidade de saberem se a 

localização está correta ou não. W. diz que certa vez o motorista indagou o porquê tinha 

mandado a localização errada, sendo necessário explicar que não foi intencional. 

4.3.4 Considerações Sobre o Transporte Remunerado Privado Individual de 

Passageiros 

Quanto aos serviços de transporte remunerado privado individual de passageiros, houve 

opiniões divergentes entre os membros do mesmo grupo e entre as outras reuniões. Dantas et 

al. (2018) utilizaram o método AHP para que cada participante avaliasse sua prioridade quanto 

a certas dimensões de mobilidade e acessibilidade para a Estação de Metrô em Recife. No 

entanto, os autores deixaram claro que, mesmo os participantes possuindo mobilidade reduzida, 

conseguiriam se locomover e passar por eventuais barreiras que outros PCDs não conseguiriam. 

Ou seja, houve diferentes percepções que para alguns seriam empecilhos, para outros não.  

Para as PcDV, uma dimensão bem discutida foram os locais de destino. Por terem a 

dificuldade em visualizar a localização fisicamente, se torna um empecilho, algo não 

mencionado nos outros grupos. Adicionalmente, houve diferentes concepções de veículos 

adaptados: participantes não-cadeirantes que afirmam acessar tranquilamente; os que possuem 

cadeira manual, que necessitam ou não de certos modelos de veículos para viabilizar o seu 

transporte; bem como M., que utiliza apenas a cadeira elétrica e só anda se possuir o carro 

adaptado que receba seu equipamento. 

Porém, tanto serviço dos motoristas como os preços impactam na satisfação de todos os 

grupos. Os pontos negativos, em sua maioria, foram em relação a demora na aceitação das 

corridas pelos motoristas, cancelamentos das viagens e falta de cortesia em lidar com 

necessidades especiais. Quanto aos preços das corridas , o custo elevado faz com que utilizem 

em casos de emergência. M. conta que a solução encontrada para utilizar um transporte 
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individual por aplicativo, foi por meio de um serviço customizado por motoristas particulares 

que possuem o veículo adaptado necessário. Ela reclama que o preço é elevado e aqui percebe-

se o quão importante é haver um serviço regularizado. Os outros participantes também 

reclamaram do preço, mesmo sendo os serviços por aplicativos já regularizados. K. prefere 

utilizar o coletivo, pois muitas vezes as corridas são caras ou não há carros que cabem sua 

cadeira: “se perco 1, 2 ônibus tenho que mexer no dinheiro que reservei pro almoço daquele 

dia”. 

Quanto à nova dimensão, “Tecnologia”, para este tipo de transporte é essencial. Os 

próprios aplicativos e interface para acessibilidade são exemplos dessa possível nova dimensão. 

R. se diz satisfeito com a melhora do aplicativo na interação motorista - passageiro.   

4.4 PERCEPÇÕES GERAIS DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS 

Ainda sobre os seus deslocamentos diários, ao serem questionados sobre a solução 

encontrada quando não conseguiram utilizar o serviço de transporte de passageiros, as respostas 

variaram. Em sua maioria, os participantes disseram fazer uso de transporte por aplicativo 

quando não conseguem utilizar o coletivo. Quando não conseguiu utilizar o coletivo, R. relatou 

que a “opção foi usar Uber ou táxi”; W. concordou com R. A. quando ocorre problemas com 

coletivo, recorre ao transporte por aplicativo normalmente e comenta que uma época crítica é 

quando ocorre paralisação ou greve dos motoristas do coletivo.  

Solicitação a familiares e percorrer o caminho nas cadeiras de rodas, foram outras 

soluções. W.  acrescentou que houve momentos em que pediu ajuda para parentes: “A minha 

sorte foi que meus pais nos buscaram porque eles estavam tranquilos”; A. e T. também 

recorreram a familiares. Para M. ela continuou o percurso na cadeira motorizada quando perdeu 

o ônibus na Praça da Bíblia, em sentido ao seu trabalho. Ela comenta que foi perigoso. K. conta 

que teve que andar quilômetros na cadeira de rodas pois não conseguiu transporte de madrugada 

voltando do Bairro Goya. 

Houve diferentes soluções encontradas quando não conseguiram utilizar certo transporte 

por passageiros. S. se diz desolado e estressado quando tem que voltar para casa, pois não 

conseguiu utilizar transportes e se sente humilhado pelo fato de não conseguir realizar sua 

atividade. Aqui mais uma vez ratifica-se a importância dos estudos de Pereira et al. (2019) e 

Cavalcanti et al. (2013) que destacam que a falta acessibilidade urbana contribui para 

inoportunidades quanto a realização de suas atividades. 
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Quanto à omissão política, a maioria diz que falta informações para a população em geral 

sobre conscientização de acessibilidade e a necessidade de políticas públicas voltadas a 

soluções para todos, como aplicativos, por exemplo.  

Em relação a outros meios de transporte, obteve-se apontamentos diversificados. O 

Quadro 4.4 apresenta algumas falas dos participantes. 

 

Quadro 4.4. Modos de transporte pela percepção dos grupos focais. 

Modos de 

Transporte 
Avião Metrô Barco 

R. “achando o guichê da companhia 

aí é a melhor das coisas do 

mundo” 

“por ter as informações sonoras 

[...] dentro do metrô eu achei 

bom” 

 

- 

W. “guiando, acompanhando, um 

atendimento bem personalizado” 

- “passeios simples” 

E. - “pessoal muito atencioso” - 

K.  

- 

 

- 

“não tem local 

correto de 

embarque” S. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

 Observa-se boas práticas de outros modos de transporte, principalmente avião e metrô. 

Funcionários prestativos e tecnologia são pontos levantados e avaliados como experiências 

positivas.  Os participantes apontaram a equipe prestativa e funcionalidades sonoras do metrô 

como algo que auxilia na contribuição de informações para se situarem em qual linha têm que 

embarcar: “Acho que poderia ser adaptado nos ônibus em Goiânia né”. Morano et al. (2018) 

também trazem em seus resultados que os participantes, pelo método “Poema de desejos”, 

deram muita importância à sinalização sonora nos trajetos em geral e o quanto a atenção de 

pessoas disponíveis a ajudar resolve muitos problemas. As participantes do 1 º grupo das PcDFs 

não comentaram sobre os outros modos, porém M. comentou algo pertinente: “o interestadual 

não tem pra cadeirante… esses ônibus não tem acessibilidade para cadeirante”.  

Quanto aos demais meios de transporte, houve apontamentos sobre o modo aquaviário, 

mas somente S. e K. utilizaram. Ambos acharam positivo, porém concordaram no ponto 

negativo: “não tem local correto de embarque… as pessoas têm que pegar no colo e colocar 

dentro do barco”. Ambos apontaram que houve ajuda de outros usuários para embarcarem e 

desembarcarem e que não há acessibilidade nas areias das praias de águas doces: “é no braço 
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mesmo”. Acrescentaram, nas considerações finais, um ponto que lembraram: “quando o ônibus 

está estragado, o motorista não anota em nada nem notifica... só entra e vai embora”. 

4.5 PRINCIPAIS BARREIRAS DAS PCDS E PROPOSTAS DE AÇÕES  

O Quadro  84.5 apresenta as principais barreiras apontadas pelos participantes ao serem 

questionados especificamente sobre isso. Ou seja, qual seria a principal barreira identificada 

para o acesso quanto aos transportes coletivos e os individuais por aplicativo. Muitas dessas 

barreiras foram citadas no decorrer dos grupos focais e confirmam os maiores obstáculos pela 

percepção de cada um.  

 

Quadro 4.5. Principais barreiras segundo os participantes. 

Participante Para Transporte Coletivo Para o Transporte remunerado 

privado individual de passageiros 

E. “ter muitas linhas no mesmo ponto e seu ônibus 

ser o último da fila” 
 

------ 

W.  “parar em um ponto onde não tô acostumado em 

parar” 
“localização de uma pessoa aí complica 

mais” 

R. “deslocamento dentro dos terminais e a 

identificação dos pontos de forma não ideal” 
“Localização principalmente na origem” 

M. “É o conjunto de tudo! [...] Um item só não dá 

certo” 

“um preço mais em conta e veículos 

adaptados” 

A. “maior dificuldade é o embarque mesmo” ------ 

K. “elevador com certeza! [...] o serviço prestado ... a 

empresa” 

“carros com porta mala acessíveis” 

S. “o ponto de parada e a rampa funcionando” “a questão do carro ... em não caber a 

cadeira” 

T. “Ônibus” – 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

Para as barreiras do transporte coletivo, todas PcDV apontaram a dimensão “ponto de 

embarque”. A partir dela observa-se a necessidade de haver uma sinalização precisa para que 

as pessoas com deficiência visual consigam receber as informações necessárias referentes às 

linhas no ponto ou nos terminais. O modo de como o aviso vai chegar ao usuário deve ser a 

prioridade e atualizada frequentemente por sinalização sonora. Os participantes relataram 

dificuldades quando há mais de uma linha em certos locais. E. diz: “às vezes param 3 ônibus 

ao mesmo tempo … até que a pessoa informe que é o último, o motorista já foi embora.” 
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No 1 ° grupo físico, ambas apontaram o “embarque” como um empecilho. Aqui se 

observa a importância de haver veículos com elevadores funcionando, motoristas que param 

nos pontos de parada e fiscais e usuários que colaborem no processo de embarque, 

principalmente no embarque solidário. Ambas reforçam a importância da colaboração do 

embarque solidário e como isso colabora no processo de embarque. A. acrescenta que por não 

ter uma deficiência visível, muitas vezes passa despercebida. Porém ela ainda precisa de um 

apoio para segurar no processo de embarque e que por estar em conjunto com muitas pessoas 

de uma vez subindo, pode ocorrer o risco de desequilibrar e cair, pois as pessoas podem esbarrar 

ou ela não conseguir firmar as pernas corretamente. Com o embarque solidário, a mesma 

conseguiria embarcar com calma, sem tumulto e buscar um assento reservado. Para M., como 

usuária de cadeira de rodas, quando não há embarque solidário, ela conta que os usuários entram 

no coletivo. Enquanto isso, o motorista desce e inicia o processo de elevador: “o pessoal ocupa 

todo o espaço do cadeirante”.  

Estas participantes recomendam ações de divulgação da empresa para alertar a 

importância do embarque solidário e mostrar que existem diferentes tipos de deficiência. A. 

conta que houve momentos em que questionaram a necessidade dela nas filas desse embarque 

específico e teve que mostrar a carteirinha que comprove sua deficiência. As participantes 

alertam que as pessoas precisam saber que não existem apenas cadeirantes ou deficientes 

visuais, há também surdos, mudos, pessoas com deficiências físicas mais leves, além de idosos, 

gestantes e pessoas com necessidades especiais que precisam do embarque prioritário.  

Outra questão levantada quanto ao embarque é a crítica em haver apenas espaço para um 

cadeirante nos veículos. M. diz que não consegue embarcar nos ônibus que já estiverem com 

algum cadeirante ocupando o espaço reservado, pois não há outro local para permanecer. Ela 

relata que uma vez teve que ir no meio do veículo, pois já havia um cadeirante no espaço, e que 

optou para não ser deixada sozinha no ponto 

Para o 2° grupo físico, todos os participantes citaram o veículo como o maior empecilho. 

Aqui mais uma vez percebe-se o quão importante é o elevador estar funcionando para que os 

usuários consigam embarcar.   

Em relação ao transporte remunerado privado individual de passageiros, foram apontadas 

barreiras no tocante a interface dos aplicativos em oferecer localizações precisas; veículos que 

não possuem tamanho adequado para caber as cadeiras de rodas e preço das corridas.   

Então, observa-se a importância de levantar alguns problemas quanto o acesso de PCDs 

aos transportes por passageiros. Através da definição dos maiores empecilhos, o engenheiro 

consegue pensar em técnicas e soluções voltadas para mitigar essas falhas. Muito é pensado em 
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“barreiras físicas” de origem arquitetônica (DISCHINGER et al., 2004), porém também 

existem as “barreiras de Informação" que contemplam as restrições de orientação aos seus 

usuários (OLIVEIRA, 2006). É preciso reduzir as barreiras, pois ferem a autonomia das PCDs 

levando a inúmeras experiências não satisfatórias (DUARTE; COHEN, 2005). 

Com isso, percebe-se a necessidade de apontar as possíveis soluções para mitigar e 

solucionar alguns dos problemas, empecilhos e barreiras encontradas a partir da percepção dos 

usuários PCDs referente as dimensões dos sistemas de transporte. O Quadro 4.6. apresenta 

propostas de ações voltadas a desenvolver uma melhor acessibilidade as PCDs em forma de 

prioridade de execução para responsáveis do setor de transportes. Essa prioridade se dá pelo 

menor custo e prazo.  

Assim, os custos foram classificados como Baixo para ações que a empresa 

possivelmente já possui recursos internos para viabilizar ou executar a ação, como exemplo de 

reuniões/execuções pela gestão de pessoas ou operacional; como Médio entende-se que 

precisará de novos investimentos, como manutenções preventivas dos veículos ou implantação 

de placas/acessórios nos terminais, mas que já fazem parte do centro de custo da empresa; e 

como Alto, foram consideradas as situações em que há a necessidade de aquisição de bens 

permanentes, como novos veículos, ou investimento em infraestrutura de maior dimensão, 

como pontos de parada, e investimento em contratação de pessoal, como de uma equipe da área 

de inovação tecnológica.  

O prazo, por sua vez, foi classificado em curto, médio e longo. Foi considerado Curto 

para situações de rápida implantação; Médio, entende-se necessário um tempo maior para 

planejar e executar, como no caso de implantação de simbologias nos terminais; e Longo para 

ações que necessitam de uma análise que demanda mais tempo, como estudar as demandas das 

linhas, bem como programar a compra e adaptar novos veículos, e realização de testes para o 

aplicativo funcionar.  
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Quadro 4.6. Ações propostas. 

Dimensão Percepção Área de Ação Ação Proposta Custo Prazo 

PROPOSTAS PARA O TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Prestação de 

Serviço 

Embarque 

solidário 

Gestão de pessoas 

- Aos prestadores 

de serviço 

Conscientização da 

importância do motorista 

parar na fila específica Baixo Curto 

Aumento de fiscais  

Prestação de 

Serviço + 

Terminais 

Embarque 

solidário 

Comunicação / 

Marketing – Aos 

usuários 

Conscientização em 

respeitar e auxiliar PCDs 

Baixo - 

Médio 
Curto 

Prestação de 

Serviço + 

Veículo 

Comportamentos 

dos motoristas 

Gestão de 

Pessoas– aos 

motoristas 

Treinamentos para lidar 

com PCDs  

Baixo Curto 
Gestão 

Operacional e da 

Frota - aos 

motoristas 

Capacitação para utilizar 

o maquinário 

Veículo Rampas estragadas 

Mecânica / 

Garagem 

Manutenções corretivas 

(imediato para corrigir o 

que está errado 

Médio Curto 

Gestores da frota 

Cronograma de 

manutenção preventiva 

dos elevadores 

Médio Médio- Longo 

Terminal Sinalização Terminais 

Implantação de 

sinalização seguindo as 

normas 

Médio Curto- Médio 

Estabelecer estratégias 

para mitigar conflitos de 

PCDs com outros 

usuários 

Médio Médio 

Pontos de 

parada 
Posição dos pontos 

Planejamento das 

Linhas 

Avaliação da localização 

dos pontos de parada 

com atenção as 

necessidades de PCDs 

Baixo-Médio Médio 

Tecnologia 
Auxílio na 

acessibilidade 
Inovação 

Inclusão de novas 

funcionalidades do 

SimRMTC 

Médio - Alto Longo 

Veículo 

Espaço para 

apenas um 

cadeirante 

Planejamento das 

linhas e 

Financeiro 

Identificar rotas com 

demanda de PCDs e 

inserir novos ônibus 

adaptados 

Alto Longo 

Pontos de 

parada 
Más condições Infraestrutura 

Construir e reformar 

pontos de embarque 
Alto Longo 

TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS 
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Dimensão Percepção Área de Ação Ação Proposta Custo Prazo 

 Prestação de 

serviço 

 

Preços  

 

Política tarifária  

Criar condições especiais 

de remuneração para 

diminuir os custos de 

viagem a PCDs 
Médio Longo 

Comportamento 

dos motoristas 

Prestação de 

serviço 

Elaborar campanhas para 

conscientizar os 

motoristas 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

Como uma primeira ação propõe-se priorizar no embarque solidário. Consiste na empresa 

investir na presença de fiscais nos terminais para assessorar na construção das filas e vigia-las, 

além de incentivar os motoristas pararem nos locais sugeridos. Aqui infere que no terminal já 

haja o local destinado a essas filas. Para os usuários, recomenda-se o desenvolvimento de 

campanhas para conscientização da população sobre deficiências e embarques prioritários. 

Algumas estratégias podem ser apresentadas, como informações em panfletos, abordagens por 

vídeos e mensagens em painéis dos veículos (dizendo que cada um tem sua deficiência; o ato 

de se respeitar as filas; instruções de como auxiliar PCDs no embarque e desembarque).  

Quanto as percepções dos comportamentos dos motoristas, recomenda-se duas 

abordagens. A primeira é investir em treinamentos sobre as diversas deficiências e suas 

necessidades, trabalhando também a humanização e cortesia destes colaboradores. E como 

segunda ação, a capacitação para domínio em utilizar os equipamentos que auxiliem no 

embarque. Aqui também seria possível incluir uma nova rotina para a empresa, a criação de um 

checklist diário para o motorista verificar as condições do veículo antes de iniciar o turno, 

contemplando a avaliação das rampas e evitando a operação do veículo fora das condições 

mínimas. 

Na perspectiva de se manter as condições mínimas de operação do veículo, duas ações 

são recomendadas: a realização da manutenção corretiva a curto prazo em toda a frota, na qual 

será corrigido o que não está em funcionamento imediatamente; e para médio e longo prazo, 

estabelecer um cronograma para manutenções preventivas a fim de evitar situações de não 

conseguir levar um cadeirante que já está aguardando para embarque ou estragar com o mesmo 

utilizando. 

Quanto a sinalização dos terminais, conforme estabelecido nas NBRs, é preciso sinalizar 

os espaços, pois há locais sem sinalização. Adicionalmente, é preciso realizar estudos sobre a 

implantação de pisos táteis e placas que sinalizam onde procurar os fiscais para auxílio. Para 

mitigar os conflitos com outros usuários ou a interrupção em sua mobilidade, também é 
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necessário estabelecer estratégias para alertar outros passageiros sobre locais prioritários (como 

o embarque solidário) ou sobre estarem cima de um piso tátil atrapalhando a mobilidade de 

PcDVs.  

Quanto aos pontos, há duas questões. Primeiramente, é preciso fazer uma avaliação da 

localização do ponto de parada, pois pode interferir na segurança de embarque/desembarque 

dos seus usuários com necessidades especiais em virtude das atividades no seu entorno, assim 

como, dificultar o processo do ônibus estacionar para realizar o acesso dos mesmos. E como 

uma ação posterior, recomenda-se construir ou adequar a infraestrutura dos pontos quanto a 

sinalização, abrigo, assentos, sinais de alerta aos arredores e rampas. 

Uma ação que deverá ser planejada e que possui um médio – alto custo de implantação e 

longo prazo de planejamento seria quanto a dimensão Tecnologia. A partir das percepções 

obtidas, propõe-se a criação de um cadastro no próprio aplicativo SimRMTC em que o usuário 

indicaria a sua deficiência. Adicionalmente, o aplicativo poderia contemplas uma função para 

possibilitar interagir diretamente com o painel ou rádio do motorista da linha que se pretende 

pegar, de modo a informar ao motorista da linha que naquele ponto há um deficiente visual ou 

físico que deseja embarcar no veículo. Com isso, facilitaria a identificação do passageiro e 

otimizaria o processo de embarque ao veículo sem que ele tivesse que acenar.  

Essa ferramenta também auxiliaria nos dias de chuva, algo que Azevedo (2020) inferiu 

como empecilho ao analisar se as condições climáticas diminuem a utilização de PCDS ao 

transporte público coletivo. Os participantes desse grupo focal apontaram que possuem uma 

audição apurada e que em dias chuvosos, pelo barulho, tem sua orientação prejudicada. Com 

essa ação, pessoas com mobilidade reduzida poderiam aguardar no ponto de parada ou na 

estação, e as informações chegariam ao motorista e aos usuários.   

Como mitigação para o problema de possuir apenas um espaço reservado para cadeirante, 

é preciso haver atenção, especialmente em uma região onde a concentração de PCDs é maior. 

As ações propostas seriam realizar um estudo de origem destino para identificar as linhas que 

possuem uma maior demanda desses usuários, por exemplo, rotas que passam em associações 

voltadas ao público PCD ou centros de reabilitação/fisioterapia. De acordo com a CMTC 

(2020), os ônibus do projeto “Transporte Acessível" são adaptados para cada um possuir nove 

vagas para cadeirantes e outras nove vagas para outras pessoas com mobilidade reduzida. Após 

a identificação das rotas com maiores demandas, sugere-se obter novos coletivos adaptados e 

colocá-los para atender essas linhas, saindo de Terminais como o Padre Pelágio ou Praça da 

Bíblia, por exemplo. Percebe-se aqui, que não seria para toda a rede de Goiânia, e sim selecionar 

linhas específicas em que há uma maior demanda de PCDs, especialmente usuários de cadeiras 
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de rodas. A aquisição desses veículos adaptados é de custo elevado e requer um planejamento 

maior para identificar as linhas específicas.  

 Simultâneo a todas essas ações, são necessários estudos para observar a mobilidade e 

acessibilidade das pessoas com deficiência. A Prefeitura de Goiânia, junto com Secretaria de 

Mobilidade e empresas responsáveis desses transportes precisam de diretrizes para o 

diagnóstico de seus deslocamentos diários, rotas específicas, matriz origem/destino, demandas.  

 Quanto aos Transportes remunerados privados individuais de passageiros, é proposto 

pensar em meios de reduzir os custos para PCDs a partir de políticas tarifárias especiais. Assim, 

propõem às empresas e gestores públicos a avaliação acerca de subsídio para motoristas que 

adaptarem os veículos ou beneficiar os usuários com cupons de descontos. E para os motoristas, 

as empresas podem desenvolver campanhas para conscientiza-los por meio dos aplicativos por 

lembretes ou aos cadastros dos motoristas. Os conteúdos podem ser educativos em como 

garantir a melhor prestação de serviços de acordo com as necessidades da pessoa com 

deficiência, bem como o para fomentar a cortesia e a serem solícitos.  
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5 CONCLUSÃO 

A partir do exposto, percebe-se a importância em haver um sistema de transportes 

acessível para toda a população. De modo a observar como está a acessibilidade e mobilidade 

aos transportes de passageiro rodoviários em Goiânia, buscou-se identificar as percepções de 

participantes com deficiências que utilizem esse modo. Como objetivos específicos, cita-se 

compreender o atual contexto da PCD com acessibilidade e mobilidade; apresentar as 

percepções das dimensões investigadas; coletar os dados e identificar problemas quanto ao 

assunto.  

Após realizar o trabalho, conseguiu-se alcançar os objetivos previstos. O referencial 

bibliográfico apresenta estudos que buscaram associar o tema de pessoas com deficiência e 

sistemas de transporte. A partir de outras metodologias pesquisadas e dos instrumentos legais 

consultados, separou-se elementos a serem avaliados, entendidos como essenciais para 

acessibilidade de inclusão de PCDs. Apoiado nessas dimensões, foram coletados relatos e 

experiências de usuários com deficiência que utilizam o transporte coletivo e individuais por 

aplicativo em Goiânia. Com os resultados obtidos, foram apontadas as percepções dos usuários 

quanto as dimensões investigadas. 

O método de grupo focal mostrou-se muito bem apropriado quanto ao tema da pesquisa 

em buscar a percepção das pessoas com deficiência e alcançar os objetivos. As falas, relatos e 

experiências corroboram, de forma qualitativa, para entender o grau de satisfação frente às 

características analisadas. A partir das três reuniões e concepções de nove voluntários, obteve-

se um recorte de satisfações quanto as dimensões do Art. 46 da Lei n° 13.146/2015 quanto a 

veículos, prestação de serviço, terminais/estação, pontos de parada e sistema viário; barreiras 

apontadas quanto aos deslocamentos e informações novas que apontam as necessidades dos 

usuários.  

Quanto as dimensões de transporte coletivo, houve um descontentamento geral. Em 

relação aos “veículos” muito foi apontado de haver uma frota antiga e deteriorada na qual, por 

muitas vezes, há elevadores (essenciais para o embarque) sem funcionamento. Bem como a 

falta de disponibilização de mais espaços reservados nos ônibus, na qual é disputado por outros 

usuários e impossibilidade de utilização por mais de um cadeirante. Para “Prestação de serviço”, 

foram apresentadas má comunicação entre colaboradores da empresa e usuários, ocorrendo 

inclusive informações equivocadas. Apontaram falhas no embarque de pessoas com deficiência 

e a importância do embarque solidário. Quanto aos “terminais”, há uma preferência por 

plataformas com áreas menores. Sobre os “pontos de parada”, indagaram muito sobre a 
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localização dos mesmos. E para “sistema viário” foram unânimes em dizer que há empecilhos 

nas calçadas e rampas; e a necessidade de andar nas vias, incorrendo em um risco de se envolver 

em acidentes.  

Quanto as dimensões de transporte por aplicativo, houve apontamentos mistos quanto aos 

“veículos” e “locais de embarque”. Para as pessoas com deficiência visuais, é importante a 

familiarização do destino ou o diálogo com o motorista, pois não conseguem visualizar o lugar 

e sim confiar no que a localização diz; enquanto que para as pessoas com deficiências físicas já 

necessitam de um carro adaptado ou com um porta mala adequado que consiga acomodar os 

usuários. Porém, em todos os grupos focais houve unanimidade em apontar alguns problemas 

nos “serviço dos motoristas” como a falta de solicitude quando cancelam a viagem ou destratam 

os passageiros, além dos preços das viagens. 

Para as barreiras gerais apontadas, muito se falou em como a falta de informações nos 

pontos e o embarque podem ser empecilhos para as pessoas com deficiência visual ou físicas. 

Aqui observa-se quando uma barreira de informação pode ser maior que uma barreira física. 

Muito dos participantes apontaram que há terminais bons e acessíveis estruturalmente, porém 

falham na informação ao PCD ou ao seu embarque. Além dessas, foram citadas barreiras 

tecnológicas e quanto ao preço de certos serviços. Muito também foi citado sobre empecilhos 

de como a população também restringe a acessibilidade e dificulta a mobilidade, em relação a 

falta de cooperação entre os usuários não deficientes e condutores que estacionam de modo 

indevido em lugares acessíveis, ou seja, há também “barreiras humanas”.  

Então, a partir dessas considerações finais, observa-se a percepção de um recorte de 

pessoas com deficiência quanto aos transportes de passageiros. A partir das experiências e 

relatos desses usuários, além de alcançar concepções esperadas, foi possível propor ações para 

possíveis intervenções que mitigariam algumas falhas na acessibilidade desses usuários e 

garantir uma maior qualidade no transporte de PCDs. São recomendadas ações que vão desde 

baixo custo e curto prazo (de forma imediata), por exemplo, investir no funcionamento em 

embarques solidários nos terminais, como inclusão de fiscais e campanhas de conscientização 

de colaboradores e demais usuários dos serviços de transporte. Bem como também, ações com 

altos custos e longos prazos, como a inclusão de novas funcionalidades no SimRMTC, já que 

necessitaria de contratação de pessoal e material tecnológico e testes no aplicativo. Enquanto 

que, para os transportes remunerados privados individuais de passageiros, foram propostas 

ações voltadas a políticas tarifarias para um custo mais acessível para os usuários e conteúdos 

através dos aplicativos para conscientizar os motoristas sobre PCDs.  
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Como limitações encontradas, pode-se destacar: inicialmente esta pesquisa previa a 

aplicação de um questionário. Entretanto, em virtude da limitação de tempo e dificuldade 

quanto a adesão ao instrumento de coleta por parte do público alvo, esta etapa não pôde ser 

finalizada para inclusão dos resultados neste trabalho. Registra-se assim, uma dificuldade em 

conseguir chegar a esse público. Além disso, cita-se o número reduzido de grupos focais 

realizados baseado no tempo disponível para realizar a pesquisa. 

As recomendações para trabalhos futuros, seriam realizar mais grupos focais para se 

confirmar as observações feitas ou identificar percepções diferentes e com outros usuários 

PCDs, como os com deficiência auditiva ou mental. Além disso, recomenda-se a visita em 

terminais, pontos de embarques ou calçadas para avaliação de concordância com as normas e 

observação das condições na perspectiva da percepção dos usuários que foram levantadas.  
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APÊNDICE A – ROTEIRO PARA OS GRUPOS FOCAIS 

Apresentação dos participantes: de modo breve cada um dizer seu nome, idade, bairro 

onde mora. 

 

SEÇÃO 01 - “Seção Transporte Coletivo” 

1.1. “Pessoal, então para essa primeira seção, iniciaremos com a seção nomeada “Seção 

Transporte Coletivo”. Para a questão introdutória: favor me dizer quais os motivos mais 

frequentes para os seus deslocamentos, frequência com que você utiliza o transporte público 

coletivo (ônibus) no seu dia a dia e destino que você vai com mais frequência utilizando esse 

tipo de transporte. 

1.2. Para a Questão chave: Considerando a utilização no seu dia a dia, vamos comentar agora 

sobre seu grau de satisfação atualmente em relação ao transporte público coletivo de Goiânia. 

Favor comentar sobre em termos gerais sobre acessibilidade e mobilidade. Caso eles não 

apontem as dimensões do Art.46 quanto à acessibilidade, perguntar sobre os "veículos", “pontos 

de parada”, “prestação de serviços ``,''terminais ``. 

1.3. Questão de verificação: Dentre as dimensões apontadas, para vocês qual delas, de maneira 

geral, se apresenta como a principal barreira para seus deslocamentos diários quanto a seu uso 

no transporte coletivo? 

 

SEÇÃO 02 – “Seção Transporte remunerado privado individual de passageiros ” 

2.1. “Pessoal, então para essa segunda seção, falaremos sobre o transporte por aplicativo, só 

contextualizando, exemplos desse transporte seriam Uber, 99 pop, táxis. Questão introdutória: 

motivos mais frequentes para os seus deslocamentos, frequência com que você utiliza serviços 

de transporte individual no seu dia a dia; destino que você vai com mais frequência utilizando 

esse tipo de transporte 

2.2 Para a Questão chave: Considerando a utilização no seu dia a dia, vamos comentar agora 

sobre seu grau de satisfação atualmente em relação ao transporte por aplicativo em Goiânia. 

Caso eles não apontem as dimensões do Art.46 quanto à acessibilidade, perguntar sobre os 

"veículos", “pontos de parada - aqui como sendo o local onde iniciam suas viagens”, “prestação 

de serviços dos aplicativos e motoristas''. 

2.3. Questão de verificação: Dentre as dimensões apontadas, para vocês qual delas, de maneira 

geral, se apresenta como a principal barreira para seus deslocamentos diários quanto a seu uso   

de transporte por aplicativo? 
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SEÇÃO 03 – Seção mais geral” 

3.1. Agora para finalizando com uma seção mais geral 

3.1 Para quem estiver mais a vontade, gostaria de saber com vocês, qual foi a solução quando 

não conseguiu utilizar o transporte por passageiros em determinado momento em Goiânia? 

3.2. Como vocês relacionam a atuação política com acessibilidade dos transportes…Vou deixar 

bem amplo, para observar a percepção de como as políticas estão sendo conduzidas…. 

3.3 Em relação aos outros modos de transporte, vocês já chegaram a utilizar Avião, Barco, 

metro? 

Conte um pouco as experiências de vocês (facilidades e dificuldades). 

 

ENCERRAMENTO: 

O observador faz breve resumo do porque das questões escolhidas; 

Registrar os agradecimentos a participação; 

Ver se alguém tem algo a mais para comentar ou acrescentar. 

 


		2022-09-11T14:56:01-0300




